
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA

ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 21/102A

DISPENSA ELETRÔNICA: 05/2024O

Objeto: Aquisição de itens mobiliários para a praça no final da

rua Domingues Bonim. Esquina com Avenida Antonio Cunha.
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DECRETO 027/2024

SÚMULA: Nomeia Servidores para atuarem
nas Licitações e Contratações Municipais.

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Curiúva,

Estado do Paraná, com supedâneo na Lei n° 14.133/2021, bem como no uso das

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais disposições legais,

Q DECRETA

Art. 1°. Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados, para atuarem

nas licitações e contratações Municipais, conforme Lei N° 14.133 de 01 de Abril de 2021,

nas seguintes funções:

AGENTE DE CONTRATAÇÕES:

• Aline de Almeida Freitas CPF: 083.***.***-61

PREGOEIRO:

• Luciana Maríiia da Cosa CPF: 200.***.***-94

EQUIPE DE APOIO:

• Aeliton Maciel CPF: 050.***.***-25

O
Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Curiúva, em 06 de Março de 2024.

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

JCP
1 Brasil

Attj üficial cnm Certifirailr» Uiyital padíâo ICP Brasil Assiraao Flntroi.icaiv.ontc o PublicuLu; j
ML;NIGÍPÍO Dr GURIÚVA GNPJ 761f)^/25'OOP1 30 Líin 07/03/2024

Av Antôn-o Ci,nh'í íV-- Fone (43) 3545-^222 - CEP 847«0-n00 Cunjva Estado no Parara

Al"' ■ uva da garantia dn autenncidaüe dnstc dücurre'’?^ de,^de aue visu:: i/aco íUiavc? do Ôrgâf .“rònico ao
site .v/v'vV cuno/a or nov.br

i ^
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ESTADO DO 1'ARANA

DEPÂRTÂMENTO COMPRAS

ME1N° 153/2024 Curíúva PFl 17 de Maio de 2024.

A

DEP. DE LiCiTAÇÕES
LUCiANA Marilia da Costa.

PREZADA

Venho respeitosamente à presença cie Vossa Senhoria solicitar abertura de processo de

Dispensa eletrônica para a compra de mobiliários e instalações dos mesmos rnobiílários em urna

praça, itens chamados aqui de praça da bíblia.
Q

LOCALIZAÇAO DA PRAÇA: FiNAL DA RUA DOMiNGüES BOMiM ESQUINA COM

AVENiDAAMTOMlOCUNHA

DESCRjÇAQ DO MOBjLiARiO:

p- j
: Oii I Peça

DESCRIÇÃO DO limi médiaORÇ 01 ! OHÇ 02 ORÇ C8 orç 04

I

Pergolado composto por 04 pilares

04S X 0,15 X 3,50 m, 02 vigas 3,50 x

0,13 cm de altura e OB vfguetas 3,36

X 0,16 rn áe altura, altura total
sendo 50 cm enterrado e

2,71m externo ao solo.

t

R$ R$

17.500,00

R$RS

18.120,00Q pç. R$ 18.752,501
18,390,00 21.000,00

I

4-

Escultura representando a BIBUA. |
medmdo 2,15m de comprimento,!
l,45ni de altura, largura variável.

R$ K$ R$
Pç. R$ 8.990,00 R$ 9.735,00 I

9.490,00 3.210,00 11.250,00
i

—-I

Líxelra em concreto armado com I I

cesto em ferro porta saco de Rho,

tampa em prfv - polímem
R$i R$R5

1 Pç. R$ 1.590,00 R$ 2.726,50
i

3.900,00 i 1.600,00 3.815,00
reforçado em fibra de vidro, com

fogomarca C, altura 95 cm.
: L

AV. ANTONiO CUNHA, 8! --FONEFA 13)3345-i 22- CEF S42SÜ-Ü00 - CURIUVA - PR
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Banco sem encosto^ com dimensão

l,40K0,40x0,50m de altura, pé com

formato de arco, raio 0,49m em

cimento natural.

R$R$R$
R$ 2.105,50R$ 1.212,00l Pç.

2.780,00 1.250,00 3.180,00

R$ 33319,50

PRAZO DE ENTREGA: 60 (SESSENTA DIAS) A CONTAR DA DATA DE ENVIO DO

PEDIDO DE EMPENHO.

Garantia de construção e instalação de obra/mobiliário de 12 (doze) meses, deverá o

fornecedor apresentar capacidade técnica de niobiliário e instaiaçõe:í dos mesmos, igual ou

maior complexidade.

Q
VALOR MÉDIO; TOTAl PARA A AQUISIÇÃO DOS ÍTEfíS PARA A. PRAÇA OA BiBÜÂ RS

33319,50 ítrinta e três mil e trezentos e dezenove reais e cinquenta centavos).

Sem mais para o presente, renovo protestos de elevada estima e consideração

Atencíosarnente,

s

JOR

DEP

AV. ANTONiO CUNHA. 81 - FONB FAX (43) 3545' 1222. ■ :TP 84280-000 -- CÜRIUVA - PR. í
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ESTADO DO PARANA

TERIVIO DE REFERENCIA

1. SECRETARIA SOLfCITANTE

1.1 Secretaria Municipal

Secretaria Munidpal de Administração e Planejamento

Secretaria Muaiscipal de Obras e Urbanismo
1, OBJETO

2.1 Itens de mobiliário a ser colocado na praça no fim da rua Domlngiies

Bonini, esquina coni a Ávenida Antoiiio Cunha, chamado aqui de mobiliários

praça da bíblia.

3. JIJSTiFÍCAT!¥A

Fiiíiçâo social3^1

Q o benefício social se relaciona com as possibilidades que as praças oferecem à
população. De um simples gramado sombreado, à locais com quadras e jardins

projetados as praças olerecem oportunidades para quem deseja relaxar, praticar uma
atividade e um local de iiiíerações, características básicas da vida urbana ao ar livre.

Criação estética

A criação estética advêm do fato que uma praça pode adquirir diferentes tipologias, uma
praça da bíblia que nos remete a pensar, uma praça jardim assume um sentido de

contemplação do paisagismo em locais onde a circulação é priorizada. Ou seja, elas são

capazes de criar essa diversificação da paisagem construída e participar do
embeíezamento da cidade.

Ação edecaíiya

Por se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um local

propicio para atividades educativas. Tanto para ações governamentais em campanhas
contra as drogas, a favor de um transito niais seguro, contra epidemias, etc, quanto para
escolas que desejam realizar o desenvolvimento de atividades extra-classe e de

programas de educação ambiental.

Ü

Bem estar psicológico

As praças ao fornecerem todos esses aspectos atuam em nossa fonriação como

indivíduo, Além disso, as praças são responsável por gerar a sensação de hem estar nas
pessoas. Quando estamos em coniato com os clerncutos naturais dessas áieas, ao

realizar atividades físicas em espaços abertos, nosso sistema .nervoso Oca mais relaxado,

criando esse benefício de urn local que funciona corno and-estresse dentro dos

estressantes centros urbanos.

ESPECIFICAÇÕES lECf^lCAS / VALORES REFEREMCIAIS DE4.

VERGADO



00^ 064,1 \T£m, QUANTIDADES E DESCRIÇÃO DOS lyiÂTERIÂiS

Qn Peça
médiaORÇOl ORÇ 02 ORÇ 03 orç 04DESCRIÇÃO DO ÍTEM.

s I

Pergolado composto por 04 pilares

0,15 X 0,15 X 3,50 m, 02 vigas 3,50 x

0,23 cm de altura e 08 vigoetas 3,36

X 0,16 m de altura, altura tota!

3,21m, sendo 50 cm enterrado e

2,71m externo ao solo.

R$R$ R$ R$
R$ 18.752,50! 3. Pç.

18.390,00 17.500,00 18.120,00 21.000,00I

Escultura representando a BIBUA

medindo 2,15m de comprimento,

l,45m de altura, largura variável.

R$ R$R5
R$ 8.990,00 R$ 9.735,001 Pç.

9.490,00 9.210,00 11.250,00

üxeira em concreto armado ccm |
cesto em ferro porta saco de lixo, j
tampa em prfv

reforçado em fibra de vidro, com

logomarca C, altura 95 cm.

R$ R$ R$
R$ 2.726,50polímero R$ 1.590,001 Pç.

3.900,00 1.600,00 3.816,00 i

r

Banco sem encosto, com dimensão i

1,40x0,40x0,5Qm de altura, pé com

formato de arco, raio 0,49ni em

cimento natural.

i

R$ R6 R$
R$ 1.212,00 R$2.105,50iPç.

!0’ 2.780,00 1.250,00 3.180,00
I

R$ 33.319,50

4.2VÂLORGLOBALESTICADO.

4,2»1 O valor global para tanto TOTAL PARA A AQUISIÇÃO DOS ÍTENS PARA A PRAÇA DA

BIBLÍA R$ 33.319,50 (trinta e três mü e trezentos e dezenove reais e cinquenta centavos).

4.2.2 A contratada deverá emitir nota fisca! eletrônica idêntica às

informações contidas na nota de Empenho.

4.2.3 Deverá recolher todos os tributos obrigatórios no corpo da nota

fiscal.

4.2.4 O pagamento será através de transferência bancária.

4.2.5 Para o pagamento a contratada deverá possuir conta corrente

jurídica (em nome da empresa), como os mesmos dados da

ata/contrato.

4.2.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a

contar do recebimento definitivo dos produtos.

4,2.7 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal

apresente Incorreção, c prazo de pagamento, será contado a partir

da data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a

depender do evento.

Ü

PRAZO, f..OCAL E COMBIÇÕES DE ENTREGAS.

5.1 A Empresa fica obrigada a efitrrBGar o produto da forma solicitada

pelo setor requisiíaníe após envio do empenho ern aíé 60



(sessenta) dias corridos. Neste caso deverá ser entregue dDOO 07

quantidade total solicitada no empenho, exceto nos casos que

poderá ocorrer o fracionamento a critério da Contratante.

5.1.1 A solicitação será feita através da Nota de Empenho. O envio

da Nota de Empenho à CONTRATADA poderá ser efetivado via e-

mail ou qualquer outro meio de comunicação.

5.2 O objeto deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias, contados

da daía de recebimento da respectiva nota de empenho.

5.2.1 É de responsabilidade da contratada as despesas de

embalagem, seguros, transporte, frete, tributos, encargos

trabalhistas e prevídenciários decorrentes do fornecimento.

5.2.2 O descarreganiento dos produtos é de inteira

responsabilidade da contratada, que deverão dispor de pessoal

para o descarregamento, arcando com todos os custos na

contratação de pessoal para auxiliar no processo.

6.2.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade

garantia do conjunto mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de

construção e instalação.

5.3 A entrega dos itens será nos endereços informados pela

Secretarias Municipais de administração - praça final da Rua

Domingues Bonim esquisia corn Avenida Antonío Cunha,

5.4 O prazo da referida contratação será vigente até o fornecimento

total dos produtos licitados ou de 31/12/2024,

5.6 Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade,

atender eficazmeníe às finalidades que deles naturalmente se

espera conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

Q

O

OBRIGAÇÕES6,

6.1 A CONTRATADA obriga-se a:

6.1.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo

e local indicados pela Administração, em estrita observância das

especificações do Edital e da proposta, acompanhado da

respectiva nota fiscal constando detalhadamente indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o

caso, do manual do usuário, corn versão em português, e da

relação da rede e de assistência técnica autorizada.
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6.1.3 Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, do Código de

Defesa do Corssumidor (Lei 8.078, de 1990).

6.1.4 O dever previsto no subiíern arÉterior implica na obrigação de,

a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou

reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de cinco (05) dias

corridos, o produto com avarias ou defeitos.

6.1.5 Atender prontamente a quaisqueOr exigências da

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.

6.1,6 Manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parclalmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer

das prestações a que está obrigada.

6.1.8 Hão permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de

dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notu.nno, perigoso ou insalubre.

6.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do

contrato.

6.1.10 Obedecer às especificações dos produtos, observando a

qualidade e prazos exigidos no edital, bern como a marca constante

na proposta apresentada.

6.1.11 Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até os

locais indicados pela contratante, como também pelos custos a ele

inerentes.

6.1,12 Finíregas os materiais no prazo estabelecidos no termo de

referência.

6.1.13 Colocar a disposição da contratante todos os meios

necessários à comprovação da qualidade e operacionaüdade dos

bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as

especificações.

6.1.15 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à

administração ou a terceiros, por sua culpa ou doio, não eximindo

Q



sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento

porventura efetuado pela contratante,

6.2 O CONTRATANTE obriga-se:

6.2.1 Receber provisoriamente o rnateríaL disponibilizando locair

data e horário e dar o aceite caso os bens esteiam de acordo com

todas as especificações do Edita! e da Proposta.

6.2.2 Verificar mlnudosamente, no prazo fixado, a conformidade

dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos.

6.2.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

6.3 As demais obrigações pertinentes serão exclusivarnente ao objeto

da licitação, a ser estabelecido pelo Departamento de Licitações

em relação ao CONTRATANTE e a CONTFWÍADA, conforme

legislação aplicável.

000 09

Ü

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO7,

O objeto será recebido:7.1

7.1.1 Provisoriamente em ate 01 (um) dias úteis, a partir da

notificação do contratado, para efeito de posterior verificação da

conformidade do produto com a especificação. Se dor constatada

qualquer desconformidade com a especificação, a contratada

deverá substituir os produtos, no prazo Máximo de 05 (cinco) dias

úteis, a partir do recebimento de comunicado formal da contratante,

sem qualquer ônus ao Município.

7.1.2 Defínítivarncnte, após o prazo acima mencionado mediante

verificação e constatação de que o produto adequando está de

acordo com as especificações do EditaL

7.1.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o

fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e

seus anexos.

7.1.4 O não cumprimento das condições dispostas no item acima

acarretará a ariulação do empenho bem corno a apHcaçâo das

penalidades previstas no editai-



00^ 108. HABILITAÇAO

8.1 Apresentação de documentos necessários e exígívels por parte da

Licitante, necessários à habilitação ao certam.e, a serem

estabelecidos pelo Depadamenio de Licitações.

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS9.

9.1 No julgamento e classificação das propostas serão adotados o

criténo de menor preço por item, sendo levados em consideração

também, critérios objetivos definidos no Edital, que não deverão

contrariar as normas e princípios esíabeíecidos na Lei

14.133/2021.

10, DOTAÇÃO ORÇAHEMTÂRIA

10.1 A dotação orçamentária a ser utilizada á aquisição dos bens

acima descritos será; fonte DE PAGAMENTO: 0Ü810 - transferência especial referente

a emenda 202328470002 investimentos. Conta 672020-011.

DA FISCALIZAÇÃO

11.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do Sr, Douglas Delfino

responsável o qual terá entre outras, as seguintes atribuições:

11.1.1 Verificar se o fornecimento está sendo cumprido nos termos

do Edital, seus ane;o(os e Contrato, assim corno dirimir as duvidas

que surgirem no cicso da execução do contrato, e de tudo dará

ciência ao Gestor do Contrato para providências cabíveis.«

11.1.2 A fiscalização de que Vata este item nâo exclui nem reduz a

responsabilidade da forrje-cedora, inckisive perante terceiros, por

qualquer irregülanda.de, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostüs.

11.1.3 O Fiscal do contrato anotará ern registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando

dia, rnês e ano, bem como c nome dos fiincionános eveníualmente

envolvidos, determinando o que for necessáno à regularização das
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Í1.1.4 Será responsável pela gestão do Contrato o Sr. Osmario

Máia de Miranda responsável pela pasta ou denominado Gestor do

Contrato
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIUVA

ESTADO DO PARANA

SOLÍCITÂÇAO DE COMPRA - DOCUIVIEryTO DE EORMAÜZÂÇÂO DE DEMAÍMDA

0 Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o documento que fundamenta o plano de

contratações anuai, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação.

- Lei íf 14.133, de T de abril de 2021.

■&;

PREENCHIMENTO PEU ARtA RÊQUIS \í

mi

-

i INFORMAÇÕES GERAIS
..vr

■

• •

! 1.1 Data prevista para conclusão do processa: 01/06/2024

i 1.2 Secretária Participante do Processo.

( ) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

{ ) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

( ) Secretaria Municipal de Assistência Social

{ ) Secretaria Municipal de Assuntos Governamentais

{ ) Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação

( ) Secretaria Municipal de Educação

( ) Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

( xj Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

( ) Secretaria Municipal de Saúde

1.3 Objeto:

{ ) Serviço não continuado

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicaçao exciusiva de mão de obra

( ) Matéria! de consumo

(x) Material permanente/ equipamento/ veículos

^ 1.4 Forma de Contratação Sügenda:
¥ ( ) Pregão/Concorrência.

( ) Pregão (Registro de Preço)^

( x) Dispensa/lnexígibilidade. _ _
2 - Descrição sucinta do objeto

rw

I

1

ÍPRAÇA DA BIBLiA COM OS SE^JNTES ITENS. TOTAL DE 04 MOBILIÁRIOS A SEREM INSTALADOS.

Peças I OESC^ÃO DG ÍTEm" ^
Pergoiado em concreto composto por 04 pilares 0,15 x 0,15 x 3,50 m, 02 vigas 3,50 x 0,23 j
cm de altura e 08 viguetas 336 x 0,16 m de altura., altura total 3,21m, sendo 50 cm

enterrado e 2,7Xm externo ao solo.

Escyfíüra representando 3 BSSÜA rnedindo 2,15m, de comprimento, l,45m de altura,

Sargura variáveL ^ ^ I
Lixeira em concreto armado com cesto em ferro porta saco de lixo, tampa em prfv "

poSírnero reforçado ern fibra de vidro, com logomarca C, altera 95 cm.' ^
Banco sem encosto, com dimensão 1,40x0,40x0,SOrtí de altura, pé com formato de arco,

1

Qnt

1 Pç.
!
!

-1 i
1 Pç.

Pç.1

PÇ.01

AY ANTOMIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-.(222 CEP 84280-000 •- CURIUVA- PR.

1



00^ 13

PREFEITURA MUMCIPAL DE CURllJVA

ESl'Ar)0 DO PARANA

raio 0,49 m em cimento natural.

3 - Prioridade da Corstratação

( ) Alta (itens Críticos e Urgentes)

( X) Média (itens Importantes, mas não urgentes)

( ) Baixa (itens necessários, mas não urgentes)

4™ Alguns itens serão cobrados amostra do licitante?

( )Sim. Informados na planilha de itens.

(X )Não

i 2 »:JUSTI-F1CAT!Vâ-DA:WE€EÍSIOAOE ÔA cSiMTiÍATAtÃO

Justificativa da necessidade da contratação.

Q
.Função social

benefício social se relaciona coni as possibilidades que as praças oferecem à população. De um simples
gramado sombreado, à locais corn quadras e jardins projetados as praças oferecem oportunidades para
quem deseja relaxar, praticar uma atividade e um local de interações, caractcrísücas básicas da vida urba
na ao ar livre.

Criação estética

; A criação estética advém do fato que uma praça pode adquirir diferentes tipologias, uma praça da bíblia

I que nos remete a pensar, uma praça jaj‘dlm assume um sentido de contemplação do paisagismo em locais
onde a circulação é priorizada. Ou seja, elas são capazes de criar essa diversificação da paisagem constru
ída e participar do embelezamento da cidade.

^Ação educativa
i f *or se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um local propicio para ativi-
1 dades educativas. Tanto para ações governamentais em campanhas contra as drogas, a favor de um transi
to mais seguro, contra epidemias, etc, quanto para escolas que desejam realizar o desenvolvimento de ati
vidades extra-classe e de programas de educação ambiental.

Bem estar psicológico

: As praças ao fornecerem todos esses aspectos atuam em nossa formação como indivíduo. Além disso, as

I praças são responsável por gerar a sensação de bem estar nas pessoas. Quando estamos em contato cora os
elementos naturais dessas áreas, ao realizar atividades físicas em espaços abertos, nosso sistema nervoso
íica mais relaxado, criando esse benefício de um locai que fuíidona como aníi-estresse dentro dos eslres-
santes centros urbanos.

AV. ANTONIO CUNHA, 305 - FONE FAX (43) 3545-1 -- CEP 84280-000 - CURIUVA- PR.
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indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de
demanda.

Na dependência da pintura e consertos da praça já existente, que se localiza no fnial da rua

Domingues Bonim esquina com Avenida Antonio cunha.

:i - I^^ATERIAIS/SERVIÇOS

Qn Pe-
DESCRIÇÃO DO ITEM. ORÇOl ORÇ 02 ORÇ 03 orç 04 média

t ças

Pergofado composto por 04 pilares

0,15 K 0A5 X 3,50 m, 02 vigas 3,50 x

0,23 cm de aitura e OS viguetas 3,36

X 0,16 m de aitura, aitura total

3,21m, sendo 50 cm enterrado e

2,71m externo ao solo»

R$ R$ R$ RS
R$ 18.752,501 Pç.

18.390,00 17.500,00 18.120,00 21.000,00

Q
Escultura representando a BíBLlÂ

medindo 2,15m de comprimento,

l,45m de altura, largura variável.

R$ R$ R$
R$8.990,00 R$ 9.735,001 Pç.

9.490,00 9.210,00 11.250,00

üxeira em concreto armado com

cesto em ferro porta saco de lixo,

tampa em prfv - polímero reforça

do em fibra de vidro, com logomar-

C3 C, aitura95 cm.

R$ R$ R$
R$ 1.590,00 R$ 2.726,501 Pç.

3.900,00 1.600,00 3.816,00

i

Banco sem encosto, com dimensão

l,4OxO,4OxQ,50m de altura, pé com

formaaaaaao, raio 0,49m em cimen

to natural.

R$ R$R$
R$ 1.212,00 R$ 2.105,501 Pç. i

2.780,00 1.250,00 3.180,00

!

R$ 33.319,50 I

©total para a aquisição dos itens para a praça ba bíblia R$ 33319,50 ítrinta e três mil e trezentos e dezenove

! reais e cinquenta centavos) com base em orçamentos anexos, e com base em média de valores.

4. PÚCUÍVIE WAÇÃO EKI€I0A .MiMPRESA

1. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

2. Ceilificado de regularidade do FGTS
3. Certidão Negativa de Débito Estadual

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
5. Certidão Negativa de débitos municipais

AV. ANTONIO CUNNA, 365 -- FONE FAX (43) 3545-1222 ■■ • CEP 84280-000 - CURIUVA - PR.
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6. Atestado de capacidade técnica pelo menos Olserviço executado referente aos objetos pedidos

S ANEXOS

Orçamentos

Memorandos

Termo de referencia

Estudo técnico preliminar

Formalização de compras

^ GESTOR E FISCAIS DE CONTRATO
■

;;
.‘r -

I Gestor de Contrato Titular; ROBERVAL DA SILVA PRESTES

Í^Gestor de Contrato Substituto;
Fiscal de Contrato: DOUGLAS DELFINO

Fiscal de Contrato Substituto:

1 íDENTiFSCAÇÃO DA ÁREA REQUiSITANTE H RESPOr^SÁVEIS

■

■

*.

«■: /

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

U

AV. ANTONÍO CLITÍLLÃ, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 --'CEP 84280-000 -CURiÚVA- PR.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

I CQNTÍIATÁÇÃG PE EMPEESA ESPECIALIZADA PAlly-V PRESTAÇÃO i>Ê SERVIÇOS

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Data da Elaboração: Í7/05/2024

Íníegraníe Nome Matricula

Q Secretário ENG. OSMâRIO MAIÂ

DE MIRANDA

Técnico

Técnico

w

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 54280-000 - CURIÜVA - PR.



oon 17

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURiÚVA
ESTADO DO PARANA

íjriírodução

Exigência Legal:
2021.

Artigo 18, caput e parágrafo 1A, da Lei Federal n.'' 14,133, de de abril de

Regulamentação:
Administrativos.

Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos

> Definição normativa: Estudo Técnico Preiirniiiai‘ - ETF: documento constitutivo da primeira etapa

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor

solução e dá base aos projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Ü > Objeto da pretendida contraíação: Itens de mobiliário a ser colocado na praça no fim da rua

Domingues Bonim, esquina com a Avenida Antonio Cmilia, chamado aqui de mobiliários praça da
bíblia.

1 DESCRIÇÃO BÁ NECESSIDADE BA CONTRATAÇÃO

Fiifição soeial

o benefício social se reiacioria com as possibilidades que as praças oferecem á população. De um simpies
gramado sombreado, à locais com quadras e jardins projetados as praças oferecem oportunidades para
quem deseja relaxar, praticar unia atividade e um local de interações, características básicas da vida
urbana ao ar livre.

Criação estética

A criação estética advém do fato que uma praça pode adquirir diferentes tipologias, uma praça da bíblia
que nos remete a pensar, uma praça jardim assume um sentido de contemplação do paisagismo em locais
onde a circulação é priorizada. Ou seja, elas são capazes de criar essa diversificação da paisagem
construída e participar do embelezamento da cidade.

Ação educativa

Por se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um local propicio para

atividades educativas. Tanto para ações goveniameníais em campanhas contra as drogas, a favor de um

transito mais seguro, contra epidemias, etc, quanto para escolas que desejam realizar o desenvolvimento

de atividades extra-classe e de programas de educação anibiental.

Bem estar psicológico

A.S praças ao fornecerem todos esses aspectos atuam em nossa formação como indivíduo. Além disso, as

praças são responsável por gerar a sensação de bem estar nas pessoas. Quando estamos em contato com

AV. ANTONiO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 5S45-Í222 - CEP 84230-000 -- CURIUVA - PR.
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OS elementos naturais dessas ái’eas, ao realizar atividades físicas em espaços abertos, nosso sistema
nei^oso íica mais relaxado, criando esse benefício de um local que funciona como anti-esíresse dentro
dos estressantes centros urbanos.

2 - FLANOS ANUAL BE CONTRATAÇÕES

Esta previsto no pktno anual de contratações do scior de obras e planejaanentos, site do município

www.curiuva.pr.gov.br diário ollcial online.

3 -;EEQÜISíT.O.g BA CONTRATAÇÃO

1. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

2. Certificado de regularidade do FGTS

3. Certidão Negativa de Débito Estadual

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

5. Certidão Negativa de débitos municipais

6. Atestado de capacidade técnica pelo menos 01 serviço executado referente aos objetos pedidosQ

4-RSTÍMÂTIYA BAS-ÕIJANTÍPABES,,,

Qn Peça
DESCRIÇÃO DQ Um,

t 3

Pergolado composto por 04 páSares 0,15 x 0,15 x 3,50 m, 02 vigas 3,50 x

0,23 cm de altura e 08 viguetas 3,36 k 0,16 m de altura,, altura total

3,21m, sendo 50 cm enterrado e 2,71m externo ao solo.

1 Pç.

Escultura representando a BÍBLIA medindo 2,15m de comprimento,

i,45m de altura, largura variável.
1 Pç.

Ü

Lixeira em concreto armado com cesto em ferro porta saco de lixo,

tampa em prfv - polímero reforçado em fibra de vidro, com logomarca

C, altura 95 cm.

1 Pç.

Banco sem encosto, com dÉmensão 1,40x0,40x0,50m de altura, pé com

formato de arco, raio 0,49m em cimento natural.
1 Pç.

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CtP 842SO-000 - CURlÚVA - PR.
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5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
■

Com base em orçameníos coletados jaolo a jornccediyres / planilhu orçamentária engenharia.
Qn Peça

DESCRIÇÃO DO ITEM. médiaORÇOl ORÇ 02 ORÇ 03 orç 04
t s

Pergolado composto por 04 pilares

0,15 X 0,15 X 3,50 m, 02 vigas 3,50 x

0,23 cm de altura e 08 viguetas 3,36

K 0,16 m de altura, altura total

3,21m, sendo 50 cm enterrado e

2,71m externo ao solo.

R$ R$ R$R$
1 Pç. R$ 18.752,50

18.390,00 17.500,00 18.120,00 21.000,00

Escultura representando a SiBLIA

medindo 2,15m de comprimento,

l,45m de altura, largura variável.

R$ R$R$
R$ 8.990,00i Pç. R$9.735,00

9.490,00 9.210,00 11.250,00

Q
Lixeira em concreto armado com

cesto em ferro porta saco de lixo,

polímero
R$ R$ R$

prfv R$ 1.590,001 Pç. R$ 2.726,50tampa

reforçado em fibra de vidro, com

logomarca C, altura 95 cm.

em

3.900,00 1.600,00 3.816,00

Banco sem encosto, com dimensão

I,40x0,40x0,50m de altura, pé com

formato de arco, raio 0,49m em

cimento natural.

R$ R$ R$
R$ 1.212,001 Pç. R$2.105,50

2.780,00 1.250,00 3.180,00

R$ 33319,50

Q 6 -- ESTIMATIVA VÁLOE BA CON FRAl -AÇÂO
Com base nos orçamentos em anexo ao processo e ievamlo em conta o valor médio^ para que não

tenhamos riscos de processo fracassado por alta de merauh^ TOTAL PARA A AQUISIÇÃO DOS ITENS PARA A

PRAÇA DA BÍBLIA R$ 33.319,50 (trinta e três mÜ e trezentos e dezenove reais e cinquenta centavos).

7 - DESCMÇÃO »A SOLÜÇÃO ' L .
São itens pedidos em cimento, pilares e vigas bem como as escultura da bíblia a lixeira e banco, todo material

aítamente resistente, e seguro, para que seja mais resistente ao tempo e a vandalismos, trata se de praça aberta

ao publico, pensando na segurança tambéín das pessoas que vão fazer o uso do locai, A quaüdade de vida urbana

está diretamente relacionada com o desenvolvimento das interações sociais, assim como com a garantia da

segurança pública, muitas vezes, promovida pelo desenvolvimento e pela vaiorizaçao dos espaços livres de uso

público. Nesse sentido, este e.studo analisa como a presença de espaços públicos de qualidade pode contribuir

para a prevenção do crime e a mitigação da sensação de insegurança urbana.

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-] 222 - C CL' 842S0-0Q0 -- CURíUVA-PR.
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8 - JUSTIFICATIVA PARCELAMENTO

i-undamentaçõo: A obra terá um prazo Máximo de execução de 60 (sessenta dias) dias, Ocorre

que a divisão do objeto, em itens ou iotes, não é uma regra absoluta, admindo-se o não

parcelamento, quando devidamente jusficado. Via de regra, o parcelamento do objeto em

parcelas Menores tende a aumentar a competividade e, consequentemente, as chances de

alcançar propostas mais vantajosas. Todavia, a contratação de urna única empresa para a

execução obras acima referenciadas se apresenta economicamente mais recomendável sendo

realizada em um objeto único, uma vez que o parcelamento imporia maior dispêndio aos cofres

públicos com custos de instalação e manutenção de canteiros de obra, placa de obra, e de

recursos profissionais para o gerenciamento de cada serviço.

■

Além disso, e não menos importante, embora o objeto da contratação contemple a execução

de serviços distintos, em se tratando da execução de obra de engenharia, construção de itens

de praça o parcelamento geraria conflitos de compatibilização dos sistemas e uma dificuldade

na distribuição de responsabilidades futuras, tanto no gerenciamento do canteiro, quanto a

imputação de responsabilidades.

9-^.'RESULTADO PRETENDIDO •

Fundarnemação: Dí:‘monsíraiivo dos resultados pretendidos em íerrnos de economíddade e de

melhor aproveiíamenio dos recursos humanos, materiais e financeiros dispaníveis: {inciso IX do p X do

arí. !H da Lei 14.133/21), são ainhíentcs saudáveis de uso publico. Pela carí,ücterização e sioaltzação de

espaços, a praça contribui para a interação das atividades humanas e do meio ambiente. Qisanío à

feoção social destacaoi-se prliicipalmeiiíe as atividades ligadas ao lazer predommaiido a presença

de Msaários de diferentes faixas etárias, principaliBerde de jovens e de crianças. A praça é um locai

^ de beleza, memória, constituindo a alma da cidade. Nela se eecontraoi marcos referenciais, projetos

paisagísticos que estimníain o convívio. Hoje em dia, além de se eonstitiifrem de um espaço não

construído dentro da malha urbana elas carregam diversas funções e benefieios ao bem estar social

líí - PROVIDÊNCIAS CELEBRAÇÃO CONTRATO VA

Fimdamenlaçao: Providencias a serem adotadas pela adnurusfraçao previamente à celebração do

contraio, inclusive quanío à capaiàíação de servidores ou d.e empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do umhienic da orgariizciçao; (inciso X do § "F' do art. 18 da Lei 14. Í33/2Í

O mohiliário deve òCguir a risca o descritivo, bem com ser enaegue dentro do pr.azo e no local

estabelecido, exigido do jnrmcedor capacidade técnico dc mobiliário e instaíaçao igual ou de rnaioi-

complexidade.

1. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários roder?''s e à Dívida Ativa da União

2. Certificado de regularidade do FGTS

AV. ANTONiOCüNHA,365 - FONE FAX {43J 354.S-1222- CÍF 842SO-GOO- CÜRÍÚVA- PR.
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3. Certidão Negativa de Débito Estadual

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

5. Certidão Negativa de débitos municipais

6. Atestado de capacidade técnica pelo menos Olserviço executado referente aos objetos pedidos

11 - ÇONTRÂTÁÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDEN’rES

Fundamentação: ConíraíaçÕes correlatas e/ou íníerdependeníes. Íincíso XI do § IF' do arí: IS da

Lei 14.133/2, não existe.

12 - IMPACTOS AMBrENTÁlS

Fiindaineníaçào: Descrição de possíveis impados ambientais e respedivas medidas mitígadoras.

incímdos requisitos de baixo consimiõ de energia e de oníros recursos, hem como íogísrka reversa para

desfazimenío e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavei (inciso 2x11 do § P do arí. 18 da Lei

í 1133/21)
Q

Não possui impado amhieníal.

.py.m

Reinaldo Viccniin

Secretario Gera! de Governo

Q

AV. ANTONIO CUNHA 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 34280-000 - CURlUVÂ - PR.
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APRESEr^TAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Curiúva apresenta o Memorial

descritivo para aquisição de mobiliários em concreto que tem por objetivo fixar

as diretrizes técnicas para confecção e fornecimento das peças.

ESEPClFfCAÇÕES GERAIS

O presentememorialdescritivode procedimentosestabeleceas

condições técnicas mínimas que serve de base e a serem obedecidas na

execução dos serviços, fixando, portanto, os parâmetros básicos a serem

atendidos para materiais, serviços e equipamentos, que constitui parte integrante

da execução e aplicação dos materiais.

Toda a obra e serviços deverão ser executados rigorosameníe

em consonância com o projeto básico fornecido no edital, bem como os demais

projetos complementares e outros projetos a serem apresentados, com as

prescrições contidas no presente memorial e demais memoriais específicos de

projetos complementares fornecidos, com as técnicas da ABNT, ou outras

normas citadas em cada caso particular ou suas sucessoras e legislações

Federai, Estadual, Municipal vigentes e pertinentes.

Q As especificações, os desenhos dos projetos e os memoriais

descritivos destinam-se a descrição e a execução das obras e serviços

completamente acabados nos termos deste memorial, e com todos os elementos

em perfeito funcionamento, de primeira qualidade e bom acabamento.

Portanto todos os elementos devem ser considerados

complementares entre si, e o que constar ern um dos documentos é tão

obrigatório como se constasse em todos os demais, igualmente com relação a

quaisquer outras partes das obras e dos serviços apenas uma parte estiver

desenhada, todo o serviço deverá estar de acordo com a parte assim detalhada
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e deverá ser considerado para continuar através de iodas as áreas ou locais

semelhantes, a menos que indicado ou anotado diferentemente.

ESEPCIFICAÇÕES TÉCMICAS

As especificações aqui apresentadas têm por objetivo orientar,

acrescentar e compiementar as informações de projeto.

Quando não houver descrição do tipo de serviço a ser

executado, material ou equipamento a ser utilizado, seguir orientação da

fiscalização em questão, no caso de discrepâncias ou faiía de especificações de

medidas, materiais, equipamentos, serviços ou acabamentos, deverá sempre

ser observado que estes itens deverão ser de qualidade extra, e que as escolhas

deverão sempre ser aprovadas antecipadamente pela fiscalização.

Todos os mobiliários instalados serão produzidos em concreto

pré-moidado,(não será aceite fabricação in loco), atendendo rigorosameníe as

informações e detalhes contidos no projeto arquitetônico, não sendo aprovado

qualquer distorção que comprometa a qualidade, estética e funcionalidade dos

mobiliários.

PERGOLÂDO

Produzido em concreto, composto por 4 pilares, 2 vigas

principais e 8 vigueías. Os pilares serão engastados ao solo para fixação,

devendo possuir resistência suficiente para suportar os esforços naturais.

9
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viga principal

i>.vigueías
B

pilares

i

P

ESCULTURA “BÍBLIA J5

Escultura em concreto representando o livro “Bíblia” com formato

aberto, possuindo dimensões 2,15 x 1,45 m de altura, com largura variável.

Poderá sofrer variação de 5 a 10 cm em função da modelagem. Ao centro terá

escrita do livro Salmos adesivada conforme indicação no projeto arquitetônico.
Q
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em vao vig^a
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• •

Q

LIXEIRA

Lixeira em concreto, formato redondo, com tampa de abrir

suporte interno para fixação de saco de lixo, com inicial do Município “C”,

confeccionada em concreto.

1
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Tampa de abrir

I

c

BANCO

O Banco sem encosto medindo 1,40 x 0,40 x 0,60 m de altura,

espessura 8 cm, pés em formato arco, confeccionado em concreto.

•r
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OBSERVAÇÕES
Q

Toda e quaiquer dúvida nas especificações acima, deverão ser

verificadas junto ao seíor de engenharia da Prefeitura.

•4 Materiais e serviços a serem utilizados serão fiscalizados pelo setor

de engenharia da Prefeitura.

y CUR!UVA,16 de MAIO de_2024

ALZEMIRO

FRANCISCO RECH digita! por ALZEMIRO
JUNiOR:566885S090 FRANCISCO RECH

JÜN!OR:56688580900

Assinado deforma

0

ALZEMIRO FRANCISCO RECH JUNIOR

CERA- 92.350/D

Engenheiro Responsável
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PLANÍLHA ORÇAMENTÁRIA^,c
«r

í

mm PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÜVA.m

■■

..r ■

DISCRSfVlINAÇÃO VALOR UNITÁRIOITEÍVI QTDE UNID LEGENDA VALOR TOTAL

Pergolado em concreto composto por 4 pilares 0,15 x

0,15 X 3,50 m, 2 vigas 3,50 x 0,23 cm de altura e 8

viguetas 3,36 x 0,16 m de altura, altura total 3,21 m,

sendo 50 cm enterrado e 2,71 m externo solo.

I

1,00 R$ R$ 21.000,001. 21.000,00pç I

Escultura representando a '‘BÍBLIA" medindo 2,15 m de

comprimento, 1,45 m de altura, largura variável.
R$2. 1,00 RS 11.250,0011.250,00pç

Lixeira em concreto armado com cesto em ferro porta

saco de Üxo, tampa em PRFV - polímero reforçado em

fibra de vidro, com iogomarca "C", altura 95 cm.

3. 2,00 R$ RS1.908,00 3.816,00pç

Banco sem encosto, com dimensão 1,40 x 0,40 x 0,50 m

' A ' de altura, pé com formato arco, raio 0,49 m em cimento

natural.

í

4. 2,00 R$ 1.590,00 RS 3.180,00pç

[ m 39.246,00]TOTAL

O

ALZEMIRO

FRANCISCO RECH digitai por ALZEÍVllRO
JUfMiOR;566885809 FRANCISCO RECH

jUNIOR:5668S580900

C
Assinado de formaALZEMino FRANCISCO RECH JUNIOR

ENGENHEIRO CIVIL

CREA SP 92.350/D

O

ro

CD

00
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Pietá - Ârte em Cimente

londrina 17 de Maio de 2024

Vam:

Frêfeiíiira Muíiaipíil de Cemsvis/PÍÍ

Retl: Orcímurnêo

Abaixo prcçoj; e dentais conJiçC-íCs para confccçào c IVirncrutícnu? de Cin 'm.mcicio

íh‘iv VnkL rcni íyhainúmiçmt TeUlI

Pinyehuiu coniposie pu!' a pilueN

0,15 X 0,15 x3,5« m. 2 ugas :í.5m

\ U.23 ern de alruní e vsgueías.
5,1» X 0,16 tn de aírura, aUma uitai

3,2! m, sendo 50 cni enren-ajo c

2,7 í m cxiemosoio.

1.0(1 PçI. R$ P.500.'j0 RS i7.5UO.nO

BseuUum

■'BÍBiJ/V medimío 2,i.5 tn de

co!nprii\icido, i,45 m dc alura.

largiara variável.

representa ndü a

2. ! ,00 Pç Ri 5.VOO,íjO RS H.990,0Q

l.ixfira eai cünereu> arrrudo cosr!

ees»; iSi! icrri- iKiria saer; de lixe.,

lampa ern PR.FV •■ poionero

rcíoív^do cíii Ohía de vidro, com

iogoütarcii "C”, aflura 95 cni.

2.00 IA RS i.5‘O\0U RS 3.1802)0a.

Banco sem encoslo. coni dinseosâo

!,40 K 0,40 X 0,50 )n dc aisune pe
ijosn ibrmaio arco. raio 0,40 ip cn>

ciincMo natural

4. 2,00 Pv R$ i.SP.Oí) RS 2.4.24,00

Tikiú RS 32JF)4JPi

imMAíS€.omn(:úíis-

Pí>gtmie«lo: Contra entrega

Q Pnixo de cuideeçâu dtis 30 dnis.

Frele: Ínclíiso no orçansento

Valiílíide: .10 cliás.

Aiencicwamenie.

ANTOMiO EUGI-MIO

BRAZrAlg.-32S?2rr

5904

Antortio i.iu«enk> Brazzalc

m ífM.057.577-i SSfkfni

Í Vb n" CS /C L- ' 04

' r ; R iv04óC"C>

V. V; -.v gdrÍjí.cuííi.tr?

‘■'O •ak-

■e. r

L
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Cift/if - j2i.2És®ÍIÍ!“f9 --t Ilfcii5134i:‘, Í|Mlf - 1S«?ÍI

t&MMiMm ~ \mml - PMtk

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

A

m

s-ssm- íta^.

Favor fornecer orçamenta para os itens listados abaixo. Dara futura aquisiçao de peças. Conter

carimbo, assinatura, timbre, e data.

í

' TotâlDiscrimiriação UnitárioCéd.liem Qtde ümd.

Pergoiado composto por 4 pílares|
.0,15 X 0,15 X 3,50 m, 2 vigas 3,50 x|

10,23 cm de altura e 8 vfguetas 3,36

X 0,16 m de altura, altura total 3,21

m, sendo 30 cm enterrado e 2//!

m externo solo.

R$ 18390,00R$ 18..390,001. 1,00 Pç

g
•-"T-

jEscukura representando a ''BÍBLIA”

, ■;„ jmedindo 2,15 m de comprimento,
1,45 m de altura, íargura vatiáveL

R$ 9,490,00R$ 9.a90,í)02. 1,00 Pç

lixeira em concreto armado com

cesto em ferro porta saco de lixo,

jtampa em PRFV - polimero
j reforçado em fibra de vidro, com
Hügomarca "C”, altura 93 cm.

8$ 3300,00R3 3-900,001,00 Pç3.

Banco sem encosto, com dímensãoj
^ 1,40 ,x 0,40 X 0,50 m de altura, pé

com formato arco, raio 0,49 m em

cimento natural.

: P$ 2.780,00 R$ 2.780,001.00 pç4.

Q R$ 84360,00Total

Ivaiporã, 22 de P21aio 2024.

SIDNEY

BOTElHO:32717373953

C A - (':OHSTRUTOP3^ E EIvIPREENDlMENTOS LTDA-EPP

R<'píX'Si'nmr.ae Lemi

Sidney Botelho
PnglCivil -CREA PR-I4.Í76/D

h-mpm'ã - Piímts-á
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REStNDE ã CA VAi/CANTE ITDA- ME

ClSÍP]/MF N'’I4.987.&i9/0ü0

R\m ti5 2Íú kbíh 2 - Centro Cbmeiio Pn>,T!pki {4B) 3523 RS13

eniail: coiiíítxuti)raresende%'aiiüu-com.bx'

-f -i-tl

i-iU

I^REr£ÍTU^ ^yf^lClPÃL BE CÜKfÚVÃ *- PU

iCITÂÇÂO m ORÇAMENTO

i

!tem j Qtde Uníd. Cód. Discriminação

Pergolado composto por 4
j píisres 045 x 045 x 3,50
rú, 2 vigas 3,S0 x 0,23 cm

de aitura e 8 viguetas 3,36
X 045 m de 3Ítora, aííura

total 341 m, sendo 50 crn

enterrado e 2,71 m
externo solo.

í

UnltáríQ Totai
í

Q f I t

\ .-t» < ò- -9-

í1 1,00 Pç R$ 1S.120,00 IS.120,004

f

uX

i

I

tsculíura representando a

BÍ8ÜA" me0!n(ío 245 m
de comprimento, 1,45 m

de altura, largura variável

i
K

§
f : í

2. 1,00 fç ^ H$ 9.210,00 f Px5 9.210,00

i
I ^ i

iF I

Lixeira om concreto

j armado com cesto em
j fsrro porta saco de llxc,
I tampa em PRFV‘ ~ polímero RS
reforçado em fibra de

Vidro, com íogomarca

. 95 cm.

Banco sem encosto, com

dimensão l,4ü x 0,40 xj
0,50 m de altura, pé com! 8$
formato arco, raio 0,49 m |

I em cimento natural

i

\

RS 3.2í^,00I
3. 2,00 j Pç j 1,600,00r I

Q
1

i

í

.'í‘

RS 2.500,004. 2,00 Pç 1.250,00

1

Total R$ 33,030,ÍK?

j
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RFSf

.91

RsJíi CoiOTríno n.'* T:.:'v=ín:4 '2-25B8I^B.'i..',.;..'. •• . v..t^C'í V<"'íO

eiriBil: eüiir>lrs.ílorartíseiidt‘4i‘V’<ii'í<^v>.-CiíO!..Í'r

Cornetio Procopio, 02 de Maio 2024.

sn

LíbIaNO MÚSn RESliflDE '

Q Uli 4.AK3.026 g ESr/PR

CP?675JS4,036 - ?2

Sócio ihrmie

}

f

/
f 9>

RfcSEN0E|CA\/AiCAf^7j
Rua Colombo, 210. Safa 2
c*to~cePseól^

Coínélío Procof^^
Paraná

I

-O
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Solicitação 27/2024
,.1

i
y

Página;1

Solicitação

Núrwro Quantidade de itensErritido emTipo

Aquisição de Material27 42210512024

— Processo Gerado

Número

Solicitante

Código Norre

1457-5 RBNALDOVICENTIN

Local

0/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS ESEVIÇOS URBANOS122

Órgão

SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO
Forma de pagamento

Descrição

APÓS A EMISSÃO DE EMPENHO E NF
Entrega
Locai

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

04

Tipo

Depósito bancário

Prazo

60 Dias

Descrição:

AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO E INSTALAÇÕES PARA A PRAÇA NO FINAL DA RUA DOMINGÜES BONIM, ESQUINA

COM AV ANTONIO CUNHA.

Justificativa:

O ONEORME O MEMORANDO N° 153/2024

001 Lote 001

Quantidade

1,00

Unitário

18.752.50

ValorCódigo Nome

014827 PERGOLADO 4 PILARES

PERGOLADO COMPOSTO POR 04 PILARES 0,15 x 0,15 x 3,50m, 02 vigas 3,50 x 0,23 cm de

altura e 08 viguetas 3,36 x 0,16 m de altura, altura total 3,21m. sendo 50 cm enterrado e 2,71

externo ao solo.

014828 ESCULTURA BÍBLIA

Escultura representando a Bíblia, medindo 2,15m de cumprimento, 1,45m de altura, largura
variáv el.

014829 LIXEIRA EM CONCRETO

LIXEIRA EM CONCRETO ARMADO COM CESTO EM FERRO PORTA SACO DE LIXO, TAMPA

EM PRFV-polímero REFORÇADO EM FIBRA DE VIDRO, COM LOGOMARCA C, ALTURA

95 CM.

014830 BANCO SEM ENCOSTO

BANCO SEM ENCOSTO. COM DIMENSÃO 1,40 x 0,40 x 0,50m DE ALTURA. PÉ COM

FORMATO DE ARCO, RAIO 0,49 EM CIMENTO NATURAL.

Unidade

18.752,50PÇ

9.735,00 9.735,00PÇ 1,00

PÇ 1,00 2.726,50 2.726,50

2.105,50 2.105,50PÇ 1,00

TOTAL 33.319,50

TOTAL GERAL 33.319.S0:

ía

NAIARA FERREIRA MENDES

Emissor

22/05/202414:08:57
Emitido por: NAIARA FERREIRA MENDES, na versão: 5534 o
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PREFEITURA MUNICIPAE DE CURIUVA

13 ESTADO DO PARANA

SETOR DE LlClTAÇAO

MEMORANDO N° 29/2024

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIUVA

SETOR DE CONTABILIDADE

SETOR jurídico

GABINETE

PREZADOS:

Q

Em atenção ao memorando n° 153/2024, da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo vimos através
deste, solicitar de Vossa Senhoria informações sobre recursos e dotações orçamentárias, objetivando a
abertura de processo licitatório para AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO E INSTALAÇÕES
PARA A PRAÇA NO FINAL DA RUA DOMINGUES BONIM, ESQUINA COM AV ANTONIO CUNHA.

Após seja encaminhado este processo administrativo ao Setor Jurídico para realização do controle

prévio de legalidade, nos termos do art. 53, Lei 14.133/2021.

E, com a informação da existência de dotação orçamentária e

parecer jurídico, solicitar autorização ao senhor Prefeito Municipal para a contratação e realização do

procedimento licitatório.

Antecipadamente agradecemos.

Curiúva PR, 22 de maio de 2024

V

DANIELX^ARBOSA PROENÇA
Diretora de Planejamento

AV. ANTONIO CUNHA, 365 -TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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Prefeitura Municipal de Curiuva

Solicitação 27/2024
A

Página 1

Solicitação

Núrrero
Quantidade de itensErritido em

Tipo

4
Aquisição de Material 22/05/202427

Processo Gerado

Núrrero
Soücitante

Código

1457-5 RBNALDOVICENTIN

Local

Norre

0/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS ESEVIÇOS URBANOS122

Órgão
SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇAO04

Forma de pagamento

Descrição

APÓS A EMISSÃO DE EMPENHO E NF
Entrega

Tipo

Depósito bancário

Prazo
Loca!

60 DiasSECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO

Descrição:

AQUISIÇÃO DE ITENS DE MOBILIÁRIO E INSTALAÇÕES PARA A PRAÇA NO FINAL DA RUA DOMINGUES BONIM,

:OM AV ANTONIO CUNHA.

ESQUINA

Justiifcativa:

CONFORME O MEMORANDO N° 153/2024

0C1 Lote 001

Valor

2.105,50

Unitário

2.105,50

Unidade Quantidade
Código Nome

014830 BANCO SEM ENCOSTO

BANCO SEM ENCOSTO, COM DIMENSÃO 1,40 x 0,40 x 0,50m DE ALTURA, PÉ COM

FORMATO DE ARCO, RAIO 0,49 EM CIMENTO NATURAL.

09 SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

001 ADMINISTRAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
04.451.0008-2008 PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS
00810 TRANSFERENCIA ESPECIAL REFERENTE A EMENDA

De Exercícios Anteriores

PÇ 1,00

03453

2.105,501,00

9.735,00PÇ 1,00 9.735,00014828 ESCULTURA BÍBLIA

Escultura representando a Biblia, medindo 2,15m de cumprimento, 1,45m de altura, largura

variável.

09 SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

001 ADMINISTRAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

04.451.0008-2008 PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS
O0B1OTRANSFERENCIA ESPECIAL REFERENTE A EMENDA

De Exercícios Anteriores

Q
-r

03453

9.735,00

2.726,50

1,00

1,00 2.726,50PÇ014829 LIXEiRA EM CONCRETO

LIXEIRA EM CONCRETO ARMADO COM CESTO EM FERRO PORTA SACO DE LIXO. TAMPA

EM PRFV - polímero REFORÇADO EM FIBRA DE VIDRO, COM LOGOMARCA C, ALTURA

95 CM.

09 SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

001 ADMINISTRAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
04.451.0008-2008 PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS
00810 TRANSFERENCIA ESPECIAL REFERENTE A EMENDA

De Exercícios Anteriores

03453

2.726,501,00

18.752,50 18.752,50PERGOLAD0 4 PILARES

PERGOLADO COMPOSTO POR 04 PILARES 0,15 x 0,15 x 3,50m, 02 vigas 3,50 x 0,23 cm de

altura e 08 viguetas 3,36 x 0,16 m de altura, altura total 3,21m, sendo 50 cm enterrado e 2,71

externo ao solo.

PÇ 1,00014827

09 SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

001 ADMINISTRAÇÃO OBRAS E SERVIÇÕS PÚBLICOS
04.451.0008-2008 PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRUTURA

3.3.90.30.24.00 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS
00810 TRANSFERENCIA ESPECIAL REFERENTE A EMENDA

De Exercícios Anteriores

03453

1,00 18.752,50

TOTAL 33.319,50

Emitido por: Geraldo de Mello, na \ersão: 5534 o 24/05/2024 10:41:26
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Solicitação 27/2024

'lí

Página:2

33.319,5(«TOTAL GERAL

__

/Subtotal por fonte de recurso e conta de despes^

09.001.04.451.0008.2008

Cod 03453 Fonte 00810 G.Fonte EA /

y
1
\

\
\

«
t—r--

24/05/2024 10:41:26
Emitido por: Geraldo de Mello, na \^são: 5534 o
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MUNICÍPIO DE CURIÚVA

ESTADO DO PARANÁ

AvenidaAntônioCunha, 81, Fone (43) 3545-1222,CEP 84280-000,Curiúva (PR)

http:/7www.curiuva.pr.gov.br/ E-mail:juridÍco@curiuv3,pr.gov.br

PARECER

REFERENTE ÂQ PROCESSO ADNINISTRÂTIVO 22/2024 (DISPENSA DE

LICITAÇÃO 05/2024)

CO^ISOLENTE: COMISSÃO DE LICITAÇÕES

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO 00 VALOR

BREVE RELATO

Â Comissão de Licitações encaminhou o processo administrativo em epígrafe para análise da

contratação mediante dispensa de licitação em razão do valor da futura contratação, com

base no artigo 75, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021.

Q

O objeto da licitação é o conteúdo do íuturo contrato que será celebrado pela Administração

Pública, O artigo 2^ da Lei 14.133/2021 enumera os objetos das licitações e contratações

públicas, a saber: '"Art. 2^ Esta Lei aplica-se a: I - alienação e concessão de direito reaí de

usQ de bens; II - compra, inclusive por encomenda; III - locação; IV - concessão e

permissão de uso de bens públicos; V ~ prestação de serviços, inclusive os técnico-

profíssionais especializados; VI ~ obras e serviços de arquitetura e engenharia; VII -

contratações de tecnologia da informação e de comunicaçãd\

Q No caso dos autos, a pretendida dispensa de lidtaçio tem o propósito de co^itratar

ersipresa para a aquisição de mobiliários para a praça mo finai da Rua Domingues

Boiiin,. esqyirsa com a A¥eiiida Antônio Cunha.

O valor estimado para a contratação perfaz a importância de R$ 33319^50 (trinta e três

mil trezentos e dezenoi#e reais e cinquenta centavos).

A dispensa de licitação pretendida NÃO será processada peio procedimento auxiliar do

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS,

26
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MUNICÍPIO DE CURIÚVA

ESTADO DO PARANA

Avenida Antônio Cunha, 81, Fone (43) 3545-1222, CEP 84280-000, Curiúva (PR)

http://www.curiuva.pr.gov.br/ - E-maií: jundÍco@curiuva.pr.gov.b r

Consta no caderno processual cópia do ato administrativo que designou servidores para

constituírem a Comissão de Lidtações para o exercício de 2024.

Foi elaborado Termo de Referência.

O setor de contabilidade emitiy documento informando a existência de recursos

orçamentários em montante syficiegite para amparar a contratação. Com efeito, foi

observado o artigo 72, inciso IV, da Lei n^ 14.133/2021.

Os autos foram enviados a este Procurador Jurídico para controle prévio de legalidade,

conforme determina o art. 53, § 5®, e art. 72, inciso III, da Lei 14.133/2021.Q

fc a síntese do essencial.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

O parecer tem o objetivo de assistir a autoridade no controle prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53,1 e 11, e § 5'^ da Lei 14.133/2021.

Esse controle se dá nos limites da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo

aspectos de natureza técnica, .mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Não cabe a

este Procurador Jurídico decidir sobre o mérito das contratações entendidas como

necessárias, cuja decisão peitence ao Chefe do Poder Executivo, que a exerce por meio de

juízo discndonário de oportunidade e conveniência.

Q

Todas as observações expostas neste parecer partem da premissa de que são verdadeiros

e exatos: os cálculos; as informações; a pesquisa de preços no mercado fornecedor;

existência de dotação orçamentária; definição do objeto no que tange à qualidade e

quantidade; e justificativa quanto à efetiva necessidade do objeto. Não constitui tarefa deste

órgão jurídico tecer considerações sobre os documentos mencionados, exceto gyando

constatado erro ou omissão grosseira do Setor responsável pela sua elaboração.
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Convém destacar ainda que a presente manifestação jurídica tem o escopo de apontar

possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providência para

salvaguardar a Administração e o erário púbiico. .Assim, parte das observações registradas

neste parecer constituem-se em recomendações e, caso a Administração opte por não as

acatar, recomenda-se que iiioti¥e o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 9J84/1999L O

cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da competência discricionária

da autoridade administrativa, a qual responde Isoiadamente no caso de

desGuniprimento das recomendacoes deste parecer oy pela ausência de

fundamentação dos atos admigiistratâvos.

Q Todos os aspectos eminentemente técnicos da iidtação são de inteira responsabilidade dos

agentes púbilcos competentes, a quem incumbe zelar pela veracidade das Informações

prestadas nos documentos anexados, obser^/ar as normas legais de regência, e as

determinações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sem prejuízo de posterior exame

do órgão de Controle Interno (artigos 31, caput, e 74, da Constituição Federal; artigo 169 da

Lei no 14.133/2021).

ANÁLISE DOS REQUISITOS DO ART. 72 DA LEI DE LICITAÇÕES

O artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021 elenca os documentos mínimos que devem

instruir os procedimentos de contratação direta, inclusive por dispensa de licitação. Ei-io:

Q
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibíHdade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

i “[...] EXISTÊNCIA DA LEI FEDERAL N. 9.784/99. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA AOS ESTADOS E

tVnjNICáPIOS. [...]” (STJ - AgRg no RMS 25979 GO 2007/0302874-8: Relator: Ministro MARCO AURÉLIO

BELLIZZE: DJe: 16/04/2013)
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II" estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida

no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V ~ comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação

e qualificação mínima necessária;

VI ~ razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

publico em sítio eletrônico oficiaL

IV

O

E importante ressaltar que a não observância dessas formaiidades pode configurar a

hipótese do artigo 73 da Lei 14,133/2021, acarretando a responsabilidade solidária

do contratado e do agente público' responsável por eventual dano causado ao erário, sem

prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Desse modo, é aitamente recomendável que, no despacho que autorizar a contratação

direta, a autoridade competente anaiise critícamente a instrução dos autos, certlficando-se

de que todos os elementos previstos no artigo 72 da Lei federai 14,133/2021 tenham sido

efetivamente atendidos, bem como indicando onde se encontram, nos autos, os documentos

utiiizados para respaitíar sua deliberação.

o

Registrada a importância dos documentos eíencados no aítlgo 72 da Lei n^^ 14.133/2021,

serão apresentadas considerações de ordem jurídica a seu respeito.

1) Documeiíit© de formalização cl@ demanda e, se for o caso^ estudo técnico

preliminar^ análise de riscos^ termo de referência^, projeto básico ©u projeto

execytlTO (inciso I)^
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Este Inciso contempla documentos referentes à fase de planejamento da contratação e às

especificações técnicas de seu objeto. Ao utilizar a expressão "e, se for o cascf\ após o

primeiro documento, seria possível concluir que a legislação estaria dispensando todos os

outros (estudo técnico preliminar, análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou

executivo). No entanto, esse dispositivo deve ser interpretado com cautela, não devendo ser

utilizado para se dispensar arbitrariamente os documentos ali listados. Com efeito, eventual

ausência de algum dos documentos eiencados no inciso I deve ser devidamente justificada

pela área técnica da Administração, sempre tendo em vista as específícidades do caso

concreto.

Q

No caso específico das aquisições de pequeno valor, não parece necessária a confecção de

projeto básico ou executivo, uma vez que os conceitos trazidos no artigo 6^, incisos XXV e

XXVI, da Lei Federal n^ 14.133/2021, revelam que esses documentos seriam utilizados em

obras ou serviços mais complexos, como os de engenharia.

A partir dos documentes de formalização de demandas (DFD), os órgãos responsáveis

pelo píanejamento da Administração Pública Municipal poderão elaborar piano de

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades

sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias (art. 12, inciso VIÍ, da Lei n*^

14,133/2021).Q

O estudo técnico preliminar (ETP) é elemento típico da etapa de planejamento da

contratação, destinando-se a caracterizar o interesse público envolvido e a melhor solução

para satisfazê-lo, oferecendo os subsídios ao termo de referência.

E apropriado mencionar que, nos termos do artigo 7^ do Decreto Municipal n® 28/2024, nas

contratações com fulcro no art 75, í e II da Lei 14.133/2021, ^ca dispensada

a realização de estudo técnico preliminar^ realiiaçi© de análise de riscos^

eialioraçio de term© de referência^ pmjeto Isásico ou projeto executivo? exceto

qyando se tratar de serviços qye as particularidades do objeto exijam.
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Por sua vez, a análise de riscos consiste na identificação dos riscos que a contratação

pretendida pode gerar ao interesse público, definindo-se seus métodos de gerenciamento,

ações preventivas e de contingência. Geralmente se materializa por meio de um "mapa de

riscos", 0 que é diferente da "matriz de riscos" a que aiude o artigo 6^, inciso XXVII, da Lei

Federal 0*^ 14,133/2021 (cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre

as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste), Da mesma

forma que no ETP, é juridicamente possível que a Administração verifique não ser o caso de

elaboração da análise de riscos em razão da baixa complexidade do objeto.

Q 0 termo de referência (TR) é um documento voltado para a caracterização do objeto

contratual e deve conter os requisitos do art. 6®, inciso XXIII, da Lei de Licitações.

2) Estimativa de despesa, qu® deverá ser calculada na forma estabelecida n© art.

23 da Lei de Licitações (inciso II) e justificativa cie preços (inciso ¥11);

Os incisos II e VII do artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021 podem ser analisados em

conjunto, uma vez que tratam de assunto semelhante.

O inciso II demanda que o processo contemple "estimativa de despesa" calculada na forma

estabelecida no artigo 23 da Lei de Licitações, que se refere à pesquisa de preços. Nos

pontos relevantes para as aquisições de bens e seí%4ços em geral (como é o caso dos autos),

0 referido art. 23 contém a seguinte redação:

Q

Alt. 23.0 valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem

contratadas, observ^adas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do loca! de execução do objeto.

§ processo iicitalório para aquisição de bens e contratação

de sen#iç0S em gerai^ conforme raguiamaiito,. o valor estimado

será definido corn base no meibor preço aferido por mei© da
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ytilização dos seguintes parâmetros^ adotados de forma

combinada ou nio^

I - composição de custos unitários menores ou Iguais à mediana

do ileni correspondente no painel para consulta de preços ou no

banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas {PUCP}}

II " contratações similares feitas pela âdministraçio Púbiica^r em

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data

da pesquisa de preços^ inclusive mediante sistema de registro de

preçoSí, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

III ” utilização de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de ^bela de referência formalmente aprovada pelo

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

I¥ “ pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,

mediante solicitação formai de cotaçao, desde que seja

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que

mo tenham sid© obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data da divulgação do edital;

¥ “ pesquisa m base nacioiiai de notas fiscais eletrônicas, na

forma de regulamento-

Q

y

Por ifrn, o inciso VII do astigo 72 da Lei 14.133/2021 exige que o processo de contratação

direta contenha Justificativa da preços, revelando o dever de que a unidade

administrativa motive adequadamente o montante indicado para a contratação, verificando

sua economicidade e se manifestando quanto à razoabiiidade do preço indicado para a

contratação.

3) Parecer Jurídico e pareceres técnicGS, se for o caso, que demonstrem o

ateodimeoto dos requisitos exigidos (inciso III)s
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No tocante ao parecer jurídico, é importante destacar o teor do artigo 53, §4^, da Lei n'='

14.133/2021, que determina que "d órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realizará controle prévio de legalidade de contra^ções direfás^ acordos,

termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros

instrumentos congêneres e de seus termos aditivodt

Com relação ao parecer técnãco, que se destina a examinar os aspectos técnicos da

contratação (com foco nos documentos eíencados no inciso I do artigo 72 da Lei federai

14.133/2021), a Administração deve verificar sua necessidade conforme exigir o caso

concreto.

Q

4) Demonstração da cornpatibiiielade da prewisa© úe recursos orçamentários com

o compromisso a ser assumido (Inciso I¥):

E necessário que a Administração demonstre a compatibiiidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido. Note-se que o artigo 150 da Lei Federai

14.133/2021 é categórico ao dispor que nenhuma ""contratação será feita sem a

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para

pagamento das parceias contratuais vincendas m exetcício em que for realizada a

contratação, sob pena de nuíidade do ato e de responsabiiização de quem ihe tiver dado

causá\

Q
E preciso ressaltar, ainda, que, na hipótese de a contratação ultrapassar o presente exercício

financeiro, será necessária previsão no plano plurianuai ou, caso ainda não tenha sido

aprovado, na proposta de plarío piurianual, por força do artigo 105 da Lei Federai

14.133/2021.

5)Compro¥açio de que o contratado preencha os rec|uisit©s de habilitação e

qualificação mínima necessária (inciso ¥);

Para a celebração da contratação direta, é necessário que a unidade certifique nos autos de

que o fornecedor preenche todos os requisitos de habilitação e quaiiíicação mínima
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necessária, lembrando que o §4° do artigo 91 da Lei vP 14.133/2021 não esgota tais

requisitos. Dessa forma, os documentos de habilitação jurídica (artigo 66 da Lei de

Licitações), bem como fiscal, social e trabalhista (artigo 68 da Lei de Licitações) do

fornecedor devem ser juntados aos autos, assegurando-se a Administração de que todas as

certidões estarão com prazo de validade em dia no momento da formalização do contrato.

Â Comissão de Licitações também deve averiguar se a pessoa jurídica que se pretende

contratar consta no cadastro de inidôneos ou suspensos de licitar com o Município de

Curiúva. A contratação com licitante declarado inidôneo constitui crime, previsto no artigo

337-M, §10, do Código Penal,

Q

É importante destacar ainda que o §1° do artigo 68 da Lei 14.133/2021 admite que os

documentos eiencados no caput do mesmo dispositivo, ou seja, aqueles referentes à

regularidade fiscal, soda! e trabalhista sejam substituídos ou supridos, no todo ou em

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante. Inclusive por meio

eíetrônicd’. Por conseqüanda, a Administração pode verificar junto ao Portal de Compras do

Governo Federai, os documentos que podem ser substituídos em razão do cadastro da

empresa no SICAF.

Há que se observar, ainda, os impedimentos constantes úq artigo 14 da Lei Federai

o® 14.133/2021. Ei4o:

y
Alt. 14, Não poderão disputar licitação ou participar da execução de

contrato, direta ou indiretamente:

I “ autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capitai com direito a voto, responsável técnico
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OU subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que ihe

foi imposta;

IV - aqueíe que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

aUnidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação;

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre sí;

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do edital, tenha sido condenada judiciaimente, com trânsito em

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Q

6) Razão da eseoiiia do coRtratado (inciso ¥1):

u
A autoridade competente deve expor, em sua deliberação, os motivos da escolha do

contratado, Nos casos de dispensa de licitação ern razão do valor, de um modo geral, a

justificativa decorre de o fornecedor escolhido ter sido o vencedor da disputa eletrônica ou,

caso não haja disputa, de ter apresentado o melhor preço na pesquisa de mercado.

7) Asjtorizaçio da autoridade competente (iiriciso ¥III)s

O artigo 72, inciso VÍII, da Lei Federal 14.133/2021 exigem que haja a autorização da

autoridade competente para que possa ocorrer a contratação direta.
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TeiiHQ de Referência:

Sobre o Termo de Referência, sua definição está prevista no art. 6^ da Lei 14.133/2021:

Alt. 6^ Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de

bens e sen/íços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos

descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divuigar

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações

sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o cicio de vida do

objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o

seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) ícrfTia G critérios de seieção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para

os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado;

j) adequação orçamentária;
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Especificaifierste em reiaeão às compras, o Termo de Referência também deve conter

as exigências do artigo 40, § P da Lei de Licitações:

§ O termo de referê^icia deverá conter os elementos previstos

no inciso XXIII do capiit do art» 6® desta Lei^ além das seguintes

informaçõesi

especificação do produto^ preferencialmente conforme

catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de

qualidade, reiidi mento, compatibilidade, ■ durabilidade e

segurança;

II ~ indicação cl©s locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos provlsóno e definitíTO, qiiand© for o caso;

III “ especificação da garantia exigida e das condições de

manutenção e assistência técnica, qyaeido for © caso.

§ 2^ Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras,

deverão ser considerados:

I" a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II ” 0 aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à

economícidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros

de qualidade; e

III " 0 dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado,

§ 3^ O parcelamento não será adotado quando:

I “ 3 economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a

maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo

fornecedor;

II - 0 objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e

houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III ' o processo de padronização ou de escolha de marca levar a

fornecedor exclusivo,

§ 4^ Em relação à informação de que trata o inciso III do § 1° deste artigo,

desde que fundamentada ern estudo técnico preliminar, a Administração

I

Q

U
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poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam

prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em

unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com

suas necessidades.

Esmcíflcamente eãii relação aos serviços, o Termo de Referência também deve conter

as exigências do artigo 47, da Lei de Licitações:

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

I “ da padronização, considerada a compatibilidade de especificações

estéticas, técnicas ou de desempenho;

do parcelamento, qyando for tecnicamente viável e

econoítíicamente vantajoso.

§ P Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados:

I - a responsabilidade técnica;

II - 0 custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens

da redução de custos^ com divisão do objeto em itens;

III - 0 dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

§ 2° Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o editai

deverá deUnir o iocai de realização dos serviços, admitida a exigência de

deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o

contratado tenha unidade de prestação de serviços em distância compatível

com as necessidades da Administração.

Q
II

O

Importa ressaltar que, nos termos do artigo 20 dva Lei Federai 14.133/2021, é vedada a

aqyisiçi© de bens e contratação de serviços enqyadrados na categoria de iüxo,

definidos no artigo 10, §2^, da Decreto r^luríicipal n-' 26/2024 como o bem '"gue se revelar,

sob os aspectos de qualidade e preço, supeiior ao necessário para a execução do objeto e

satisfação das necessidades da Administração munídpa!\

Além disso, é imprescindiVel destacar o conteúdo do art. 4i da Lei de Licitações:

26
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Art, 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a

Administração poderá excepcionalmente:

indicar uma oy mais marcas ou modelos^ desde qm

forinalmente jystificado, nas seguintes liipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com

plataformas e padrões já adotados peía Administração;

c) quando determinada marca ou rnodeio comerciaíizados por mais de um

fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do

contratante;

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem

compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado

modelo aptos a ser\4r apenas como referência;

II " exigir amostra oy prova de cooeeito do bem no procedimento

de psiá-qyaiificaçã© permanente, na fase de julgamento das propostas

ou de iances, oií no período de vigência do contrato ou da ata de registro

cie preços, desde que previsto no edital da licitação e justificada a

necessidade de sua apresentação;

in - vedar a contratação da marca ou produto, quando, mediante

processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e

utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos

indispensáveis ao pleno adimpiernento da obrigação contratual;

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante

revendedor ou distribuidor.

Parágrafo único. A exigênda prwista no incis© II do caput desta

aitigo restriiigir-se-á ao licitante prwisoriameiite vencedor

qyando reaO^:acla na fase de jylgamenio das propostas ou de

iarioas.

I

y
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No caso dos autos, a Administração não usmá as faculdades que !he são conferidas pelo

artigo 41 da Lei de Licitações,

Da não ytilizacão de mlnyta oadroniEacla de edital e Termo de Referências

No caso dos autos, verifica-se que a Administração não utilizou modelo padronizado de

Termo de Referência, editai ou de qualquer outro documento, haja vista que a

Administração Pública do Município de Curiúva ainda não elaborou nenhuma.

ÂmilSE OA REGULARIDADE DO PROCESSO HO CASO CONCRETO

Considerando os dispositivos legais acima delineados, pode-se concluir que a Administração

Pública Municipal deve adotar providências a firn de que resultem observados os requisitos

mínimos exigidos para õ processamento regular da contratação direta pretendida.

O termo de referência á omisso quanto à possibilidade ou não de prorrogação dos

contratos provenientes da dispensa de licitação, de modo que não observou o disposto no

artigo 6^, inciso XXIII, alínea ''a", da Lei de Licitações. No mais, devido à natureza do objeto

a ser licitado (produtos de natureza comum), o Termo de Referência existente nos autos

cumpre seu mister, haja vista que traz as informações necessárias para a especificação do

objeto e sua forma de execução, bem como justificativa da necessidade de contratação.

De acordo com o artigo 18, §2'-\ da Lei 14.133/2021: "C* estudo técnico preliminar deverá

conter ao menos os elementos previstos nos Incisos IIV, VI, VIII e XIII do § deste artigo

e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar

as devidas justificativadt

No caso concreto, a Administração apresentou justificativa para o parcelamento da

contratação, de modo que o disposto no art. 18, VIII e §2°, da Lei de Licitações foi atendido.

2b
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A formação do preço foi elaborada por meio de pesquisa de preços junto a possíveis

contratados. Desse modo, saívo melhor juízo, a pesquisa de preços está em conformidade

com 0 art. 23, §1^, ÍI, da Lei 14.133/2021.

Consta análise de risco no FfP.

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho das

funções essenciais à contratação (conforme art, 7^, caput, da Lei 14133/21),

Consta nos autos o documento de formalização de demanda (documento obrigatório,

conforme art. 12, VII, e art. 72, í, da Lei 14133/21).Ü

Salvo melhor juízo, Jiio foi certificado que o objeto da contratação está contemplado no

plano de contratações amai.

Hoyve manifestação justilicando as exigências de práticas e/ou critérios de sustentabiüdade

ou sua dispensa no caso concreto.

Fo! informado que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a despesa

estimada.

y Considerando que a dispensa de licitação pretendida é fundada nos incisos I ou II do art. 75

da Lei 14.133/21, NAO foi demonstrado respeito ao limite de valor considerando o somatório

do valor da contratação com o valor de outros objetos da mesma natureza contratados pela

mesma unidade gestora no mesrno èxerdclo financeiro.

Não foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo (art. 12, VI, Lei

14.133/2021). Específicamente para dispensas em razão do vaior, o art. 75, § 3°, exige, da

forma preferencial, a divulgação prévia de aviso em sítio eletrônico ofcla!, pelo prazo

mínimo de 3 dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de

interesse da Administração ern obter propostas adidorsais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a pitíposta mais vantajosa. Tanto q sobredito aviso quanto o
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instrumento deverão ser divulgados no Portai Nacional de Compras Púbiicas, conforme art.

174, I, da Lei.

Nesse momento ainda não é possível averiguar se foram atendidos os seguintes requisitos:

- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de qualificação mínima

necessáíia^

- Razão de escolha do contratado,

Q É importante salientar que deve existir nos autos documentação obtida junto ao TCE/PR,

apta a demonstrar se a pessoa jurídica cdnsta está ou não inscrita no cadastro de inidôneos

ou suspensos de iicitar. A contratação de pessoa jurídica ínidônea constitui crime, previsto

no artigo 337-H, do Código Penal; A Comissão de Licitações deve averiguar se a pessoa

jurídica escolhida está apta a estabelecer contratações com a Administração Pública.

ANÁLISE DOS REQUISITOS LEGAIS PÂRÂ A DISPENSA OE LICITAÇÃO

Consoante relatado, trata-se de proposta de contratação direta, por meio de dispensa de

licitação, com base no artigo 75, caput, incíào II, da Lei federai 14.133/2021.

Q A Constituição Federal determina, no artigo 37, inciso XXI, a obrigatoriedade de licitação

para a contratação de servtços e obras e para a aquisIçao de bens peia Administração

Pública, excetuadas as hipóteses previstas em leL

'■'.XXI - ressalvados bs casos especificados na ie^isiacão, as obras,

serviços, compras ê alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública' que assegure Igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeíeçarri obrigações de pagamento,

mantidas as còndíções efetivas da proposta, nos termos da íei, o qual

somente pernátirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

2o
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O artigo 75 da Lei federal 14.133/2021 (Le; de Licitações) admite expressamente a

dispensa de procedimento iicitatório nas hipóteses que especifica, merecendo destaque seu

inciso II, que trata da dispensa ern razão do valor para serviços e compras em geraL Cabe

lembrar que o Decreto Federai 11-871,. de 29 de dezembro de 2023, em

atendimento ao artigo 182 da Lei n'^ 14.133/2021^, atualizou o limite previsto no inciso II do

dispositivo íegai para 59.906,02 (dnqiienta e rsowe novecentos e seis reais e

dois centavos). No caso, o valor da contratação direta é inferior ao iimite estabelecido na

lei, de modo que é possível a contratação direta por dispensa de licitação em decorrência do

baixo valor.

Q

E apropriado ressaltar que a aferição do limite para a dispensa deve observar as regras do §

° do artigo 75 da Lei de Licitações e Contratos: (i) o somatório do que for despendido no

exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; (ii) o somatório da despesa realizada

com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no

mesmo ramo de atividade.

A cada dispensa em razão do vaíor, porLanto, deve-se aferir se o valor a ser contratado

respeita esses dois limites. O problenia é que a Lei 14.133/2021 não os conceitua, o que

obriga sua elucidação por iTíeio aa busca êm outros textos legais ou no caso concreto, O

conceito de ''exercício financeiro'' está na Lei 4.320/1964, segundo a qual o exercício

financeiro coincidirá com o ano dvii, ou seja, ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro

do ano em curso.

Q

Desta forma, cabe à Autoiidade competente verificar se o valor total do contrato,

considerando a vigência inicial prevista, é inferior

artigo 75, inciso II e %ÍS\ da Lei de Licitações. Tai conduta pode resultar em dispensa ilegal

de lidtaçãü, o que pode configurar crime, previfAo no artigo 337-E, do Código Penai.

ao limite legai disciplinado na forma do

2Art. 182. O Poder Executivo, federai anjalizará, a cada dia L’ de Janeiro, pelo índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a suhstituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os

quais serão divulgados no PNCP.
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É evidente que a dlvisibilidade do objeto não deve alterar a modalidade de licitação

iniciaimente exigida para a execução de todo o objeto da contratação. Â escolha da

modalidade de licitação depende da sorna dos valores correspondentes aos itens parcelados.

Na üçâo do TCü: '''"Parcelamento refere-se à divisão do objeto em parceias (itens ou etapas),

ou seja, em partes menores e independentes. Difere-se de fradonamento, que se reiadona

à divisão da despesa para adoção de dispensa ou mcdaiidade de iídtação menos rigorosa

que a determinada para a totalidade do vaior do objeto a ser iidtadd’ (TCÜ. Licitações &

contratos: orientações e jurisprudênda do TCU. 4. ed. Brasília, 2010, p. 227).

Peios documentos existentes nos autos, não é possível concluir que a contratação pretendida

constituirá parcela de objeto da mesrna natureza, já adquirido no exercício financeiro ou que

ainda será adquirido no presente exercido; financeiro. Não obstante, este Procurador Jurídico

recomenda à Administração Pública que somente faça a contratação aqui analisada por meio

de dispensa de licitação caso vedfique que não será necessário realizar nova contratação da

mesma natureza até o fina! dc corrente ano. Dq contrário, dever-se-á adotar modalidade

iidtatória que melhor se coadune coni o valor total previsto para a contratação do objeto.

4^

Cabe à Comissão de Licitações averiguar se ò caso não constituí fracionamento indevido de

obras/compras/seDtiços que podériam sér realizados de uma só vez. Além disso, é

recomendável que a contratação ora efetuada seja definitiva para suprir as necessidades da

Administração até o finai do presente ano. ■ ■ ' " ' ■ '

4^
Embora não exista expressa vedação íegal, a príori riio se admite a coexistência de

dois ©y mais contratos para o rnesmo objeto, já que a prática pressupõe a falta de

planejamento interno do órgão, que deveria programar suas despesas para o atendimento

global de suas demandas, e prejuízo ão erário público, considerando os custos envolvidos na

formalização e fiscalização dos contratos administradvcs e a possibilidade de pagamento em

duplicidade por serviço já realizado, b que afrontaria diretamente os princípios da moralidade

e da eficiência, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federai. Sobre o tema, o Tribunal

de Contas da União já decidiu' no seguinte sentido:
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''2. Trata-se de representação oferecida peia empresa CRE Engenharia

Ltda. acerca de suposta duplicidade entre os serviços objeto da

concorrência rT' 01/2005 e aqueies do contrato 03/2002, o quai

encontra-se paralisado por ato unilateral da Administração» [„.]

4. Quanto ao mérito, obser\^o que, após instada a se manifestar, a

Secretaria Estadual de Melo Ambiente não trouxe respostas satisfatórias

para a questão. Um foram exi>iicitados os motiTOS da não-

comtiiiyacão do contrato já firmad©. nem foi jystificacia a

sobreposição de serviços já coiitratados com aaiieies obleto da

licitação em andamento. Ademais, a unidade técnica constatou que

alguns desses seiviços sobrepostos já foram executados peia contratada, o

que sinaisi^a ym poteiicial prejuíso ao eráno^ ante a bipótese de

pagamentos -eni-dypiicídade. '

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação oferecida peia

empresa CRE Engenharia Ltda. acerca de supostas irreguíaridades na

Concorrêndô'Pública 0"" 01/2005, promovida pela Secretaria Extraordinária

do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Minerais do Estado da Paraíba -

SEMARH, cujo objeto é a execução de serviços de drenagem do Canal

Adutor Governador Antônio Mariz, localizado no Município de Sousa/PB,

ACORDAM os Ministros do Tribuna! de Contas da União, reunidos em

Sessão da la Cêrnarav ánte as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 113, § da Lei n° 8.666/93 c/c o art. 237,

inciso Víl e parágrafo único, do Regimento ínterno/TCU, conhecer da

presente representação/ para no mérito, considerá-la procedente;

^3.2. determinar ã'Secretaria Ex-

Recursos Hídricos-e Minerais rio Estado da Paraíba - SEI^ARH/FB

qye se absteàilia'-de dar prosseayiniiersto à concorrência

U

Q

jg^áda do Meto Ambiente.

IIO:L/2CMI5. e^^cpanto estiver em m-mr o contrato 003/2002.

excl®eeiefaradg cc?rr< s empresa CRE Ensesliariã Ltda„ bem

do certame, cananda úo seu prosseguimento, os servigos |é

ex3es.itaáos ao jio|c > (Tribunal de Contas da
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O Município de Curiúvâ nâo possui legisiação específica que regulamente o tratamento

diferenciado dispensado às microernpresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e

similares. Logo, por expressa disposição legal, deve ser aplicado ao caso o disposto na

legislação federai.

O art. 44 da LC 123/2006 presume o empate nas hipóteses em que as propostas

apresentadas pelas microernpresas e empresas de pequeno porte forem iguais ou até 10%

superiores à melhor proposta (a diferença percentual será de 5% em caso de pregão). O

empate ficto pressupõe que a mielhor proposta tenha sido apresentada por empresa de

grande porte, dado que o objetíva é fprnentar a contratação de empresas de microernpresas

e empresas de pequeno-porteu'ârc-45;

: \r] o !

Em caso de empate hcto/a microemprésã'"du emptó de pequeno porte com melhor

classificação poderá apresentar pnoposfa de preço inferior àquela considerada vencedora do

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado {art. 45, I). Caso

não seja apresentada pnoposta mãis' vantajosa, á Administração convocará as

microenipresas ou empresas de pequeno port.e rernanescentes, que estiverem dentro dos

limites percentuais do empate ficto, na ordem classiflcatória, para o exercício do mesmo

direito (art. 45, II). Se houver duas ou mais entidades empatadas com valores iguais

(empate real), a escolha da licitante que poderá oferecer, em primeiro lugar, nova proposta

será definida mediante sortèicv (art. 45, Dl). Na hipótese em que as microernpresas ou

empresas de pequeno porte,- dévidarnente convocadas'pára-deserri patarem a licitação, não

apresentarem propostas mais vantajosas; o objeto licitado será adjudicado em favor da

proposta onginalrriente vencédPrà do^dertame (art; 45, § 1'“’).

y

f ^

Nos termos do artigo 49, incisrtlV, ffos"casos de dispensa de licitação fundamentada no art.

24, inc. ÍI, da Lei 8,666/93, a comipra deverá' ser feita preferendalmente de MEs, EPPs e

similares. . . ^ .

No presente caso, é possível Inferir oue as exigêi-iCias da LC 123/2006 serão observadas,

uma vez que consta 'na'minutá de-aviSG^de dispensa' eietronica'(encaminhada via e-mail a
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este Procurador Jurídico) a pessoa jurídica a ser escolhida para a futura contratação deve ser

NE/EPP/equiparada.

DA FOBLICIDADE DO iOITALl 00 TER^O DO CONTRATO

O instrumento que formalizará a contratação deverá ser divulgado no Porta! Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10'(dez) dias úteis contados de sua assinatura,

soli pena de ineficácia, nostermos do artigo 94 da Lei Federa! 14.133/2021:

Art. -94. Â ríivcdgaçio no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

do cQgitrato e de seus

■aditamentos-ê-'tieverá ocorrer.-nos seguintes'prazos, contados da data de

sua3SsinatrâL.:.',c VíT-::-'

I - 20 (vinteídias úteisí no caso delcitação; '

Q corirJicãa ifidlsperjSá¥eI'' Para--a^ eficác 13

§ P Os contratos celebrados errí caso de urgência terão eficácia a partir de

sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I

e II do caput deste artigo, sob pena de nuHdade.

§ 2^ A dh/uígaçâcxie que -trata o caput deste artigo, quando referente à

contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá

identificar os custos do cachê do artrsta/'dos músicos ou da banda, quando

iiouver, do transporte/da hospedagem, da infraestrutura, da logística do

evento- e "das demais ^despesas específicos,

§ 3^ No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial,

(vínté'%' cinco)- dias'úteis'após -a 'assinatura do contrato, os

T3-'-'osípréçbs'''uníSnoiL e-totais'■que'-contratar e, ern até 45

Hicò)-díás;utâs':após-a condüsão^do-contrato, os quantitativos

executados é os preços praocados,

§4^(VETADÕ)> ■ ■ ^ ■

§'5^(VETADO)- ■ D-. ■

U

em até

quantitativo:

(quarentá

.' ..-í
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Ncs casos de contretação direta por dispensa de Hcítação, não liá necessidade de

publicação do extrato de edital no Diário Oficiai e em Jornal de grande circulação,

uma vez que as disposições do §P do artigo 54 dá Lei rf' 14,133/2021 restringem-se aos

editais de licitação.

Vale lembrar, ainda, que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente da

contratação deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei 14,133/2021,

CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, este ■ProcürBdonlürídioo.cônCíüi-.qüe^ -ânte o valor da contratação,

é possível a dispensa úe M%õção2--UQ:. .entanto.3convém, .alertar à Comissão de Licitações

para que adote as seguintes providencias:' '

i. Para que sejarrí evitadas irreguiáridades referentes ao fracionamento do objeto, a

Comissão de Licitações deve averiguar se o objeto já foi adquirido por meio de dispensa de

licitação no presente exercido financeiro; caso tenha sido, deve certificar-se de que a soma

de todas as contratações dessa natuiBza, feitas no presente ano não ultrapassa o valor de

R$ 59.906.02 (conforme art„ 75, inciso ÍI, da Lei n-‘ 14.133/2.021, atualizado pelo Decreto

Federal lí.871/2023). Caso’ !'áquisiçao'ultrapasse este montante, a contratação será

irregular e passível de sanções de natureza Ciirnínal (artigo'337-E, go Código Penal).

2, Ademais, cabe à ComJssão de Licitações averiguar se o objeto a ser contratado já está

contemplado nos contratos porventura existentes (independeníemente da modalidade

iícitatóría utilizada para a contratação); caso esteja, o objeto desta dispensa de licitação

deve ser adquirido junto'ac- pártícülár õütfofá cóntratáddi-
' '

3. A Comissão de Uotaçoes-lève"averiguar se' a pessoa jurídica que se pretende contratar

consta no cadastro de inídoneos ou suspensos de fcitar com o Município de Curiúva. A

contratação com licitante decterádofinidôneo constituLcrime, previsto no artigo 337-M, §1^^

do Código Penai, -v'

■ r:ii;ííí!i

2:
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4, Há que ser registrcído uroí, problema vergonhoso e recorrente; protagonizado peio

Departamento de Licitações: A msmcm BE NUNERACÃO DAS PÁGINAS DO

PROCESSO. É de conhecimento do pepartamento de Licitações que o artigo 22, §4^^; da Lei

Federal 9784/1999 determina que os, processos administrativos (dentre eíes os que

envoivem as contratações publicas) deverri ser devidamente autuados em sequência

cronoíógica; numerados e rubricados. Em cada voiume devem ser lavrados os respectivos

termos de abertura e encerramento. No entantO; não obstante a regra acima mencionada;

observa-se que o presente processo não contém folha numerada, de modo

que 0 setor competente afronta uma das mais comezinhas regras das quais tem o dever de

observar. E evidente aue a ausência-de numeração das oáginas dificulta o trabalho deste

Procurador Jurídico^ na medida em que- hca/ímposslbüjtado de mencionar a localização dos

documentos. Soma-se-.a'Isso o. fata.de,:: que.'não.é Impossível haver a subtração ou adãção

de algum documentO; e qué a áüsênda de numeração de páginas pode facilitar tal

ocorrência.

Q

E importante salientar que a ruio observância das formalidades acima enumeradas pode

configurar a hipótese do aitigo-7-3 da Lei federal 14.133/2021^ acarretando a

responsabilidade soíkiáná do contratado é do agente público responsável por eventual dano

causado ao eráriO; sem preiúízvO de outras sanções legais cabíveis.

y Haverá a raqylarkkicfe lyridica do procedimento caso sejam realizadas as diligências

acima enumeradas e seja constatado que (1) á'contrataçao anual do objeto em questão não

ultrapassa o montante estabelèddG no artigo 75; inciso 11; da Lei de Licitações, e (2) a

pessoa jurídica a ser'contratada nâo'se' encontra inidônea ou impedida de licitar no

iícítò' à áütorideda competente (Prefeito Municipal deMunicípio. Nesta hipótese/ ser

Cunúva) ADJUDICAR o objeto em favor-da^ pessoa juridica detentora da proposta mais

vantajosa; HOMOLOGAR-'o-'presente"processo'de'-dispênsa de' licitação; e ADOTAR as

medidas cabíveis para a contratação corrí a^péssca jurídica vencedora.

3 Art. 73. Na hipótesi.^ de coírirataçâg íLreta indevida ocorrida cora dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado

e o agente público respoiisávcLrespoaderâo solidariatneníe pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras

sanções legais cabíveis.
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caso não sejam realizadas as dingências acima enumeradas, ou sejam

realizadas e confirmadas as írregulandades descritas nos itens 1 ao 6 supra, este Procurador

Jurídico rrsanifesta^se, pela. iRRiaMLâSieáiíE do procedimento administrativo e da

contratação dele decorrente. ■ - 0

Do contrário /

Curiúva (PR), 7 de junho de. 2024.

A

C

Q :âmo \3SSÂRJ l
Procurador Jurídico-

T

OAB/PR. 66351
r;,. r

C ^ '•

^ '



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIUVA

ESTADO DO PARANA

GABINETE

Curiúva, 10 de junho de 2024.MEM N° 47/2024 - Licitações

PREZADA SENHORA

Em atenção ao memorando n° 29/2024, do Setor de Licitação,

no qual solicita autorização para abertura de processo licitatório visando uma

Dispensa para aquisição de mobiliário para praça no final da rua Domingues Bonim,

bem como o parecer jurídico retro, venho através deste AUTORIZAR a abertura do

aludido processo licitatório na forma da Lei.

Q

r\
hj

lyipííRA DOS SANTOSNATA^NA

Prefeito do IvNjnicípio de Curiúva/PR
w

AVENIDA ANTONIO CUNHA, n° 81 - TELEFONE (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA - PR
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°22/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA/PR

OBJETO: Aquisição de Mobiliários para a praça da Bíblia,

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove reais e

cinqüenta centavos).

DATA DA SESSÃO: 17/06/2024,

HORÃRIO DA FASE DE LANCES: das 09h00min até às 16h00min

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: https://bll.ora.br/ - Plataforma: BLL - Compras

y

y

AVENIDA ANTONiO CUNHA, 81 - TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 05/2024

Processo Administrativo n.°22/2024

CONTRATANTE: Município de Curiúva/PR

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de Mobiliários para a Praça da Bíblia.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove

reais e cinquenta centavos).

DATA DO CERTAME

Data da sessão; 17/06/2024.

Local da realização da sessão: httDs://bli.ora.br/ - Plataforma: BLL - Compras
Horário da fase de lances: das 09h00min até às 16h00min

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço.
ADJUDICAÇÃO: GLOBAL
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa por limite, nos temos do art. 75, Inciso II, da Lei n° 14.133/2021

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

ENDEREÇOS:
Email Oficial: licitacões@curiuva.pr.aov.br

Telefone: (43) 3545-8609

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
Portal de Transparência do Município: http:/7v/ww.curiuva.pr.qov.br/index.php?sessao=b0546033683mb0

Diário Oficial do Município: http://www.curiuva.pr.qov.br/index.php?sessao=b054603368d1b0

Mural das Licitações Municipais - v/ww.tce.qov.br
y

Curiúva/PR .J-lde junho de 2024.

^DE_»TRATAÇÃO
tedêAmepa Freitas

A

AVENIDAANTÕNIO CUNHA, 81 - TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica 05/2024
PROCESSO ADMINISTRATiVO: 22/2024

LEGISLAÇÃO; Lei n° 14.133/2021; Decreto Municipal 20/2022; Decreto municipal 26/2024 e Decreto
Municipal 28/2024
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, Inciso II, da Lei n° 14.133/2021

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de Mobiliários para a Praça da Bfblia.
LiCiTAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS; Sim

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove

reais e cinquenta centavos).
EMAIL OFICIAL: licitacões@curiuva.pr.qov.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
DATA DA SESSÃO: 17/06/2024.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DÃ SESSÃO: https://bll.orq.br/ - Plataforma: BLL - Compras
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09h00min até às 16h00min

EDITAL: http://www.curiuva.pr.qov.br/index.php?sessao=b0546033683mb0

O

O Município de Curiúva, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 76.167.725/0001-30, torna-se

público que realizará, Dispensa Eletrônica, na hipótese da dispensa por limite, nos termos do art. 75,

Inciso II, da Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, LC 123/2006 e as exigências
estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de

Mobiliários para a praça da Bíblia, detalhado no termo de referência.

1,2. A contratação será realizada conforme tabela constante no Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o previsto no preâmbulo, observadas as exigências contidas

neste Editai de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica

integrante do sistema BLL - Compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no https;//bll.org.br/, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido

da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

AVENIDA ANTÔNIO CUNHA, 81 - TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURIÜVA-PR

O



000 6S

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURJÚVA
ESTADO DO PARANA

Poderão participar deste certame as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
deste certame e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.

2.3. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de interessadas:

a) impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná;

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federai, Estadual e

Municipal, direta ou indireta, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja
promovida a reabilitação;

c) que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 6,404/1976,

concorrendo entre si;

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista,

f) que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no

exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área

encarregada da licitação, em face da vedação estabelecida pela Resolução n° 229/16 do Conselho

Nacional de Justiça;

g) cooperativas e empresas reunidas em consórcio, conforme justificativas abaixo;

2.3.1. 0 impedimento de que tratam as letras “a” e “b” do item acima será também aplicado à licitante

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.

2.3.2. 0 impedimento que trata a alínea “g” é devido, pois as empresas atuantes no mercado têm,

sozinhas, condições de fornecer o objeto da contratação e de suprir os requisitos do Termo de

Referência, concorrendo entre si.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta iniciai, na forma deste item.

3.2. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, cadastrará por meio do

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

Q

y
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3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integraíidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

3,3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço e marca vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento e/ou prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3,6. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3,7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital de Dispensa Eletrônica, assumindo o proponente o

compromisso de fornecer os produtos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou

modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta iniciai, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em

campo próprio do sistema eletrônico, ás seguintes declarações:

3,9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar n° 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e seus

anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

previdência social, de que trata o art. 93 da lei n° 8.213/91.

Q
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3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

XXXIII, da constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

mínimo, com o registro do seu lance finai aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da

seção respectiva deste Edital de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para

0 órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir do horário e data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto

neste edital.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado peto valor unitário do item ou do grupo (conforme assinalado no

preâmbulo deste edital).

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta. No caso de previsão

de intervalo mínimo, o mesmo estará disposto no termo de referência.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.5. Caso 0 fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.
AVENIDAANTÔNIO CUNHA, 81 - TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CUR1ÜVA~PR '
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4.7. imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.7,1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5,1, Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que;

5.5.1, Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6,1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas

de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de exeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeqüibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Edital de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da

fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná - https;//portaidatransparencia.qov,br/sancoes/consulta?cadastro-1%2C2:

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas -
https://portaldatransparencia.aQv.br/sancoes/cDnsyita?cadastro^1 %2C2:

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

y
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6.2.1.1, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.1.11. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada em sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de prova,

para fins de habilitação.

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital,

6.6. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (quando

exigido).

6,7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumuíativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja{m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor
nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de

Contratação Direta.

Q
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6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA DEVIDAMENTE ADEQUADA AO ÚLTIMO

LANCE

7.1. A licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) horas para enviar proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, a contar da solicitação do condutor do certame, no

sistema eletrônico.

7.1.1. É facultado pela Administração, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.2. A não apresentação ou apresentação da proposta adequada fora do prazo previsto, acarretará a
licitante:

a) Desclassificação da proposta;

b) Perda do direito da homologação do objeto a seu favor;

e) Aplicação das sanções cabíveis ao caso, compreendendo:

i. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta/contrato;

ii. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,

por prazo não superior a 2 (dois) anos.

7.3. A proposta ajustada, deverá:

7.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,

7.3.2. Conter razão social da empresa, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço, telefone, email,

7.3.3. Conter prazo de execução dos serviços/entrega dos produtos,

7.3.4. Conter prazo de validade da proposta,

7.3.5, Conter o nome, RG, CPF e assinatura do responsável legal pela empresa licitante,

7.3.6. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento (facultativo).

7.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, onde todas as

especificações, o vinculam a Contratada,

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

g
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8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para aceitar instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138

da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma

Lei.

ü 8.4, O prazo de vigência da contratação è de 12 meses,

8.5. Na confecção da Nota de empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do

contrato.

9. SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.

155 da Lei n° 14.133, de 2021.

- PAR não interfere no9.2. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

9,3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudi catário, observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

9.4. As sanções estão previstas no contrato:

9.4.1. Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no edital e no Contrato, apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Federal n° 8.666/93, se sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa:

Q

a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível

juntamente com o cumprimento da obrigação, A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de

atraso em relação a data prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do

valor total do Contrato, independentemente de ter causado prejuízo significativo à Administração Pública

Municipal:
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a.1) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento

de quaisquer de suas clausulas, exceto no caso de atraso na execução do objeto sobre o valor do

fornecimento não realizado (alíneas "a” e “c");

a.2) A ÍNEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (trinta por

cento) DO VALOR TOTAL DESCRITO NO CONTRATO, se injustificadamente desistir do contrato ou der

causa a sua rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria

municipalidade: e,

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021.

9.4.2. As multas previstas não tem caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o

pagamento delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu

ato punível venha acarretar ao Município.

9.4.3. As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito

que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

9.4.4. Os valores básicos das multas a serem cobradas pelo Município serão cobrados através

documentos emitidos pela municipalidade.

9.4.5. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e,
caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.4.6. A penalidade de multa será aplicada de ofício ou por provocação, pelo responsável da Secretaria

solicitadora do objeto.

9.4.7. A pena de multa será aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital,

cabendo ao MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade

superior, reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

9.4.8. A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada

(aplicação do princípio dies interpellat pro homine, previsto no art. 397 do Código Civil).

10. DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E RECURSO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao. último dia útil anterior á data da abertura do certame.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Q
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10.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de

2021.

10.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 Lei

14.133/21, da ata de julgamento.

10.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

10.7.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.11.1. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

10.12. A impugnação, pedido de esclarecimento e recursos poderão ser realizados por forma eletrônica,

através do e-maii: licitações@curiuva.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço:

Avenida Antonio Cunha, 81, Centro, Curiúva/PR ou encaminhados em campo próprio do sistema

(quando permitido).

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11,1, Em caso de dúvida, os interessados deverão contatar a autoridade requisitante, no endereço Sala

de licitações, localizada Avenida Antonio Cunha, 81, Centro, Curiúva/PR, no horário de expediente ou

pelo e-maií: licitações@curiuva.pr.gov.br, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários.

11.2. O Aviso do Edital estará disponibilizado nos seguintes locais: no Portal Transparência do Município

e Diário Oficial do Município.

11.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

11.3.1. Republicar o presente aviso com urna nova data:

11.3.2. Valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, priviíeqiarido-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.3.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

11.3.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

Q
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11.5, As providências dos subitens 11.3.1 e 11.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste deste Editai de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

11.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

11.8, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

11.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

11.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.11. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

11.13. Em caso de divergência entre disposições deste Editai de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
ANEXO ill - DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO

Q
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Curiúva/PR, l/TdeNunho de 2024

,line áe Ãljííeida Freitas
íg^Meríe ContrMaçào
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ANEXO 1 - PROPOSTA DE PREÇO

Tendo em vista a DISPENSA DE LICITAÇÃO 05/2024, e seus anexos, que tem como objeto a Aquisição

de Mobiliários para a Praça da Bíblia, venho através desta, apresentar a seguinte proposta,

a) Nosso preço global para o fornecimento dos mobiliários é de R$:

b) DECLARAÇÕES , ,
1. Declaramos que o preço globa! por nós ofertado será para o fornecimento dos mobiliários, conforme

todas as exigências do memorial descritivo disponibilizado.

2. Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-físico financeiro, prazos,

medições e pagamentos parciais;

3. Declaramos que o preço unitário e o preço global da proposta compreendem todas as despesas
relativas à completa execução dos serviços, incluso o fornecimento de toda a mão de obra necessária,

encargos sociais, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes;

4. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 90 (noventa) dias;

(

u

Assinatura da representante legal
(CNPJ- CPF)

Q
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ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica;

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio \A/ww.pQrtaidoempreendedor.qov.br:

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no

Q

País

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geraí

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 2.5

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicilio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa á

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre

2.8. caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição médiante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

y
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3. Qualificação Técnica

a) Prova de registro ou inscrição da empresa, bem como dos responsáveis técnicos no (CREA/ CAU),

com validade na data limite de entrega da documentação e da proposta,

b) Comprovação de o proponente possuir em seu quadro de funcionários ou como prestador de serviços,
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior da área de Engenharia Civil ou
Arquitetura e Urbanismo, o qual será obrigatoriamente o profissional detentor de Certidão de Acervo
Técnico (CAT) expedido pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços de características
similares ou superiores às do objeto deste Editai, mediante a apresentação dos seguintes documentos
em cópia autenticada e/ou cópia simples acompanhada do original para autenticação durante a sessão:

b.1) No caso de vínculo empregaticio: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),
expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de
registro e a qualificação civil e contrato de trabalho);

b.2) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de
Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;

b.3) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço com firma reconhecida,

c) Comprovação de aptidão do profissional vinculado a empresa proponente por execução de obras ou
serviços mediante a apresentação de Atestado ou Certidão de obras com características e dimensões

semelhantes aos objetos deste edital objeto desta licitação - com chafariz e esculturas, fornecido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA ou CAU, podendo
somar mais de umaART.

d) Apresentar um ou mais atestado(s) de capacidade técnica-operacional que comprove(m) que a
licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de
características técnicas similares ou superiores ao objeto desta licitação - com chafariz e esculturas, os

quais deverão estar assinados pela contratante.

d.1) A comprovação a que se refere o item acima poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades
realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser o licitante;

4. Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa
jurídica, contendo expressamenteo prazo de sua validade. Em caso de omissão da validade da certidão,
ter-se-á como válida o prazo de 60 dias a contar da data de sua emissão.

ü

5. Declaração Unificada Anexo íii
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Prefeitura Municipal de Curiúva/PR

Referente: Dispensa de Licitação n° 05/2024

inscrita no CNPJ n°A empresa

representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, que:
a) Nossa proposta econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas,

b) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores

c) Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

, vem pelo seu

Q
d) Está ciente e concorda com as condições contidas no processo de dispensa e seus anexos
e) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
previdência social, de que trata o art. 93 da lei n° 3.213/91.

g) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da
constituição;
h) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
r ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

i) Não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

j) Não fomos declarados inidôneos nem impedidos de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta (todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios)).
k.1) OPÇÃO 1 ( ) - Que me enquadro como MPE e, nesta condição, declaramos que no anocaíendário
do corrente ano, não celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art.

4°, §2° da Lei ° 14.133/2021,
k.2) OPÇÃO 2 ( ) - Que não me enquadro como MPE ou no ano-caiendário do corrente ano,

celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei °
14.133/2021.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Q

Local e Data

Licitante e CNPJ-
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ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO

Os signatários deste instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CURIÚVA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o n.° 76.167.725/0001-30, neste ato representado pelo seu Prefeito

Municipal, em pleno exercício de mandato e funções, NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, brasileiro,

portador da cédula de identidade com o RG sob o n.° 4.286.296-7 PR e o CPF sob o n.° 605.580.409-34,

residente e domiciliado nesta cidade, na Rüa Presidente Castelo Branco, 262, neste ato denominado

simplesmente Contratante, e de outro tado a empresa.XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado com
sede XXXXXXXXXXX CEP XXXXXXXXXxX, em XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.°

XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXXXXX . portador da cédula de identidade com o RG
sob 0 n.° XXXXXXXX e CPF sob o n.° XXXXXX, peste áto denominado simplesmente Contratada, tendo
em vista o que consta no Processò n° XXXi e em observância às disposições contidas na Lei n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de

Licitação n° xxxl202A, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a_.

licitação Dispensa de Licitação n. 05/2024, parte integrante deste contrato, compreendendo:

1.2. O valor total da contratação é de R$.
unitários descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O edital de Dispensa de licitação n°05/2024, Processo Administrativo n°22/2024 ,

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Flabiíitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições

relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV - Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se'houver causa determinante constante nos termos do

art.124daLei14.133/21.

Q . nas condições estabelecidas no edital de

compreendendo os valores

y 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de
14.133/2021.

2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do

art.124daLei14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário

designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo o(a) Sr(a); Douglas Delfino.

2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências-relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.0 fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado peiòs órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos

na execução contratual. '
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2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados eníregues/executados mediante o recebimento

provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4. 0 objeto do contrato será recebido:

i - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

li-Em se tratando de compfas:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo rêsjíonsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

verificação posterior da conformidade do materiai com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
0 contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do objeto nern a responsabilidade ético-profissionai pela perfeita execução da ata de registro
de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): Osmário Maia de Miranda Junior.

Q

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

4. CLÁUSULA QUARTA ■ SUBCONTRATAÇÃO
4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do.:objeto contratual obedecerá os critérios previstos no
instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo V - Termo de Referência

item 6.

y

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6,2, Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a apiicãçâo, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondentetão logo seja(m) divulgadojs) o(s) índice(s) definitivo(s).
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) esíabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizadp(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela íegisiação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço dó Valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostila men-to,- nos termos previstos nõ art. 136 da Lei 14.133/21.

6.9. Nos termos do art. 134 da Lei 14.133/21, os preços contratados serão alterados, para mais ou para

menos, conforme o caso, sé houver, apòs. a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com

comprovada repercussão sobre os preços contratados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE e CONTRATADO
7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV - Termo de
Referência.

Q

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLAUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.

155 da Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuizo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o

Capítulo lí-B do Título XI do Código Penal.

9.2. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização

seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que

assegurará o contraditório e a aríipia defesa ao fornecedor/adju dicaíário, observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999,

9.4. As sanções estão previstas no contrato:

9.4.1 Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no edital e no Contrato, apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Federal Lei n° 14.133, de 2021 e , se sujeita às seguintes penalidades, garantida a

prévia defesa:

- PAR não interfere no

a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) -do valor do contrato nos casos de mora, exigivel

juníamente com o cumprimento da obrigação. A muita incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de
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atraso em relação a data prevista para o forneeimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do

valor total do Contrato, indeoendentemente de ter causado prejuízo significativo à Administração Pública

Municipal:

a.1) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento

de quaisquer de suas clausulas,, exceto no caso, de atraso na execução do objeto sobre o valor do

fornecimento não realizado (alíneas “a" e “c”).; ■ / . -

a.2) A INEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO-ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (trinta por

cento) DO VALOR TOTAL DESCRITO NO CONTRATO, se injustificadamente desistir do contrato ou der

causa a sua rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de cpntratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

dependendo da natureza e gravidade da,falía, consideradas as circunstâncias e interesse da própria

municipalidade: e,

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, iV, da Lei 14.133/2021.

9.5. As multas previstas nãô tem caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o

pagamento delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu

ato punível venha acarretar ao Município,

9.5.1 As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito

que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

9.5.2 Os valores básicos das muitas a serem cobradas pelo Município serão cobrados através

documentos emitidos pela municipalidade.

9.5.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e,

caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.5.4 A penalidade de multa será aplicada de ofício ou por provocação, pelo responsável da Secretaria

solicitadora do objeto.

9.5.5. A pena de multa será aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital,

cabendo ao MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade

superior, reduzir o percentual da multa a ser aplicada. :

9.5.6 A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada

(aplicação do princípio dies interpeflatpro hotnine, previsto no art. 397 do. Código Civil).

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato se extingue quando cumprides: as obrigações deembas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado paraíánto. ■

10.2. Constituirão motivos para extinção do. contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações: .

I - Não cumprimento ou cumprimento Irreguiar de normas editaiícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de pfázós; ' ' '
11 - Desatendimento das deterrninaçôesTegulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autondade superipr;. ^

AVENIDA ANTÔNIO - CURIÜVA - PR
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III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

anteprojeto que dela resultar, ainda que>obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberarão'dessas áréas;

VI11 - razões de interesse público, justificadás pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

IX - Não cumprimento das.obrigações:relativaS: à'reserva descargos prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa .com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2° do Art. 131 da Lei n°

14.133/21.

. -f •

Q

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV - Termo
de Referência. ' " ' '

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos. '

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14,133,de2021.

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que sq fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato,

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

Q

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DÁ COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1. A comunicação processual de assuntós- relacionados a este contrato será feita por meio (email)

entre as partes.

14.2. A contratante define como oficia! o seguinte e-mail cornpra3@curiuva.pr.gov.br

14.3. A contratante se comunicará com a contratada,’ através do e-mail informado pela contratada.

AVENIDA ANTÔNIO CUNHA, 81 TELEFÂX (43) 8545-8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTá - PUBLICAÇÃO
16,1. incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei nM4.133/21. , .
■ *

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORÔ

17.1. É eleifo o Foro da Comarca de Çuriúva/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não ppssàm serçompostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n°
14.133/21.

:

Curíúvo/PR, XX de xxxx de 2024

Q

NATA NAEL MOURA DOS S.ANTOS

Prefeito Municipal
'Contratante ‘

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante Legal
Contratada

Testemunha

NOME:

CPF:

Testemunha

NOME:

CPF:

g
Visto da Assessoria Juridica

NOME:

OAB
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ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

1. SECRETARIA SOLICITANTE

1.1 Secretaria Münicipai de Administração e Planejamento Secretaria Municipal de Obras e

Urbanismo.

2. OBJETO

2.1 Itens de mobiliário a ser colocado na praça no fim da Rua Domingues Bonin, esquina com a Avenida
Antonio Cunha, chamado aqui de mobiliários praça da bíblia.

3. JUSTIFICATIVA

Q
^ 3.1 Função sociaí

0 benefício social se relaciona com as possibilidades que as: praças oferecem à população. De um
simples gramado sombreado, à locais ccm quadras e jardins projetados as praças oferecem
oportunidades para quem deseja relaxar, praticar uma atividade e um locai de interações, características
básicas da vida urbana ao ar livre.

Criação estética

A criação estética advém do fato que uma praça pode adquirir diferentes tipologias, uma praça da bíblia
que nos remete a pensar, uma praça jardim assume um sentido de contemplação do paisagismo em
locais onde a circulação é priorizada. Ou seja, elas são capazes de criar essa diversificação da paisagem
construída e participar do embelezamento da cidade.

Ação educativa
Q

Por se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um locai propicio para
atividades educativas. Tanto para ações governamentais em campanhas contra as drogas, a favor de um
transito mais seguro, contra epidemias, etc, quanto para escolas que desejam realizar o desenvolvimento
de atividades extra-classe e de programas de educação ambiental.

Bem estar psicológico

As praças ao fornecerérri todos esses aspécíos aftiam ern nossa formação como indivíduo. Além disso
as praças sãõ responsâvéi por gerar a sénsàçâé de tém‘ estar nas pessoas. Quando estamos em
contato com os elementos naturais dessas âréà.3, ao realizar atividades físicas em espaços abertos,
nosso sistema nervoso fica mais reiaxado, criando esse beneficio de um local que funciona como anti-
estresse dentro do,s esíressaníes centros urbanos.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/VALORES REFERENCIAIS DÊ MERCADO4.
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4.1 ITENS, QUANTIDADES E DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

DESCRIÇÃO DO ITEM. ORÇOl ORÇ 02 ORÇ 03 ORÇ 04 médiaQnt Peças

Pergolado composto por 04

pilares 0,15 x 0,15 x 3,50 m, 02

vigas 3,50 X 0,23 cm de altura;

e 08 viguetas 3,36 x 0,16 m de

altura, altura total 3,21m,

sendo 50 cm enterrado e.

2,71m externo ao solo.

R$

18.390,00

R$ RS
R$ 18.752,501 Pç.

• 17.500,00 18.120,00 21.000,00

Escultura .representando a

bíblia medindo 2,15m de

comprimento, ^„l,45m. de

altura, largura varjáyel.
Lixeira em concreto armado

com cesto em ferro porta saco

de lixo, tampa em prfv -

polírnero reforçado em fibra

de vidro> com logomarca C
altura 95 cm.

Banco sem encosto, com

dimensão I,40x0,40x0,50m de

àltürã, pé com formato de

arco, raio 0,49m em cimento

natural.

RS RS RS
R$ 8.990,00 R$ 9.735,001 Pç.

9490,00 . 9.210,00 11.250,00

/■

Q RSR5
R$ 1.590,00 R$3.816,00 R$ 2.726,50Pç.

3.900,00 1.600,00

:'R$‘

2.780,00

RSi
R$ 1.212,00 R$3.180,00 R$2.105,501 Pç.

1.250,00

R$ 33.319,50

4.2.1 0 valor estimado da contratação será de aproximadamente R$ 33.319,50 (trinta e três mii
trezentos e dezenove’ reais e cinqüenta centavos).-
4.2.2 A contratada deverá emitir nota fiscaí eletrônica idêntica às informações contidas na nota de

Empenho,

4.2.3 Deverá recolher todos os tributos obrigatórios no corpo da nota fiscal.

4.2.4 0 pagamento será através ae transferência bancária.

4.2.5 Para o pagarhènto a contratada deverá possuir conta corrente jurídica (em nome da empresa),

como os mesmos dados da ata/conírato.-; ^

4.2.6 0 pagamento será efetuado em até 30 (írinía) dias corridos, a contar do recebimento definitivo dos

produtos. \

4.2.7 Caso o fornecimento seja,recusado ou o documento fiscai apresente incorreção, o prazo de

pagamento, será contado á partir dá'data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a

depender do evento. .

g

PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA5.
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A Empresa fica obrigada a entregar o. produto da forma solicitada pelo setor requisitante após

envio do empenho em ate 60 (sessenta) dias corridos. Neste caso deverá ser entregue a quantidade total

solicitada no empenho, exceto nos casos que poderá ocorrer o fracionamento a critério da Contratante.

5.1.1 A solicitação, será feita'atravésr da. Nota ,ds Empenho. O envio da Nota de Empenho à

CONTRATADA poderá ser efetivado via e-mail ou^qualquer outro meio de comunicação.

O objeto, deverá ser entregue até '60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento da

respectiva nota de empen.ho. . ■ ■

5.2.1 É de responsabilidade da contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete,

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decqrrentes do fornecimento.

5.2.2 O descarregamento dos produtos é de inteira responsabilidade da contratada, que deverão dispor

de pessoal para o descarregamento, arcando com todos os custos na contratação de pessoal para

auxiliar no processo.

5.2,3 Os produtos deverão^ser entrÉgues com prazo de.validade garantia do conjunto de mínimo 12

(doze) meses contra defeitos de construção e instalação.

A entrega dos itens será nos endereços .inforrriados pela Secretaria Municipal neste caso - Praça

final da Rua Domingues Bonin esquina com Avenida Antonio Cunha.

O prazo da referida contratação será vigente até o fornecimento total dos produtos licitados ou de

5.1

5,2

■ i

Q

5,3

5,4

31/12/2024.

5,6 Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, atender eficazmente às finalidades

que deles naturalmente se espera conforme determina o,Código de Defesa do Consumidor,

6. OBRIGAÇÕES

y A CONTRATADA obriga-se a:

6,1.1 Efetuar a entrega dos bens em perfejíps .condições, no prazo e loca! indicados pela Administração,

em estrita observância, das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo

de garantia.

6.1.2 Os bens devem es.tar acpmpanhadps, airida, quando for o caso, do manual do usuário, com versão

em português, e da relação da rede e de. assistência técnica autorizada,

6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (.Lei n° 8.078, de 1990),

6,1
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6.1.4 0 dever previsto no subitejn anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de dois (05) dias corridos, o

produto com avarias ou defeitos.

6.1.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

licitação.

6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.17 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

6.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.1.10 Obedecer às especificações dos produtos, observando a qualidade e prazos exigidos no edital,

bem como a marca constante na proposta apresentada.

6.1.11 Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até os locais indicados pela contratante, como

também pelos custos a ele inerentes.

6.1.12 Entregas os materiais no prazo estabelecidos no termo de referência.

6.1.13 Colocar a disposição da contratante todos os meios necessários à comprovação da qualidade e

operacionalidade dos bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.

6.1.15 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por sua

culpa ou dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura

efetuado pela contratante.

O CONTRATANTE obriga-se:

6.2.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário e dar o aceite caso os

bens estejam de acordo com todas as especificações do Edital e da Proposta.

6.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edita! e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos.

6.2.3 Efetuar 0 pagamento no prazo previsto.

Q

Q

6.2
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6.3 As demais obrigações pertinentes serão exclusivamente ao objeto da licitação, a ser estabelecido

pelo Departamento de. Licitações em relação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, conforme

legislação aplicável.

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO7.

7.1 O objeto será recebido:

7.1.1 Provisoriamente em ate 01 (um) dia útii, a partir da notificação do contratado, para efeito de

posterior verificação da conformidade do produto com a especificação. Se for constatada qualquer

desconformidade com a especificação, a contratada deverá substituir os produtos, no prazo máximo de

05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento de comunicado formal da contratante, sem qualquer ônus

ao Município.

Q 7.1.2 Definitivamente, após o prazo acima mencionado mediante verificação e constatação de que o

produto adequando está de acordo com as especificações do Edital.

7.1.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os

termos do Edital e seus anexos.

7.1.4 O não cumprimento das condições dispostas no item acima acarretará a anulação do empenho

bem como a aplicação das penalidades previstas no edital.

8. HABILITAÇAO

Apresentação de documentos necessários e exigíveis por parte da Licitante, necessários à

habilitação ao certame, a serem estabelecidos pelo Departamento de Licitações.

8.1

y CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS9.

No julgamento e classificação das propostas serão adotados o critério de menor preço por item,

sendo levados em consideração também, critérios objetivos definidos no Edital, que não deverão

contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei n°. 14.133/2021.

9.1

10. DOTAÇÃO ORÇÃMENTÁRIA

A dotação orçamentária a ser utilizada à aquisição dos bens acima descritos será fonte de

pagamento: 00810 - Transferência Especial referente a emenda 202328470002 investimentos, Conta

672020-011.

10.1

11. DA FISCALIZAÇÃO
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A fiscalização do contrato ficará a cargo do responsável Sr. Douglas Delfino , o qual terá entre

outras, as seguintes atribuições:

11.1

11.1.1 Verificar se o fornecimento está sendo cumprido nos termos do Editai, seus anexos e Contrato,

assim como dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao

Gestor do Contrato para providências cabíveis.

11.1.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior na ocorrência desta, não

implica em co-responsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

9
11.1.3 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.1.4 Será responsável pela gestão do Contrato Sr. Osmario Maia de Miranda conforme indicado no

documento de formalização de demanda.
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Criado de acordo com a Lei Municipal 1205/2013blicâção N" 123181 terça-feira, 11 de junho de 202A

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO n'’22/2024

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA/PR

OBJETO; Aquisição de Mobiliários para a praça da Bíblia.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove reais e

cinqüenta centavos).

DÃTADÃ SESSÃO: 17/06/2024.

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09h00min até às 16h00min

Q LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: httDs://bll.orq.br/ - Plataforma: BLL - Compras

O

Ato Oficial com Ceroficsdo ü-giíal pad-ão ICP Bras 1, Assrado FJetronicamon.e e Publrcado po'

MUNICÍPIO DE CURlOVA CNr»J 76167725/0001-3C fim 11-’06-2024
Av Antôrvo Cunha 61 - honc (^3) 3b45-1 ???. - 84280-000 - Curiuva- Fstadodo Paraná

A Pmfe lura de Cüriúvs dá garantia da autentitícade deste oocumenu-., desce que visjati/ado através oo Órgão Of ciai Eletrônico do
sitewwv.' cjnLr73.p'.gov.b'

IICP
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ANO XI i Publicação N? 123181 terça-feira, 11 de junho de 2024 | Criado de acordo com a Lei Municipal 1205/201

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 05/2024

Processo Administrativo n.°22/2024

CONTRATANTE: Município de Curiúva/PR

OBJETO DA CONTRATAÇAO: Aquisição de Mobiliários para a Praça da Bíblia.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove reais e

cinquenta centavos).

DATA DO CERTAME

^ Data da sessão: 17/06/2024.
Local da realização da sessão: https://bll.orq.br/ - Plataforma: BLL - Compras
Horário da fase de lances: das 09h00min até às lôhOOmin

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço.
ADJUDICAÇÃO: GLOBAL
FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa por limite, nos temos do art. 75, Inciso II, da Lei n° 14.133/2021

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

ENDEREÇOS:

Emali Oficial: licitacões@.curiuva.pr.qov.br

Telefone: (43) 3545-8609

LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:
Portal de Transparência do Município: http://vww.curiuva.pr.qov. br/index.php?sessao=b0546033683mb0

Diário Oficial do Município: http://wvw.curiuva.pr.qov.br/lndex. php?sessao=b054603368d1b0

Mural das Licitações Municipais - wvw.tce.qov.br
y

Curiúva/PR, 11 de junho de 2024.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Aline de Almeida Freitas

AtoOri('.,«ii com CeFii'iC3do D.gilal nadrao ICP Brasl Assinado Eíetronicamon,e e Publicado po-
MUNICiPIÜ DE GÜKIÚVA CN-^J 75167725/0001-30 «m 11/06/2024

Av Antòob Cunha. 81 - Fone (43; 3Õ45-1729. - 84280-G0C - Cuhúva - Estódc úo Fardcá
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica 05/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 22/2024

LEGISLAÇÃO: Lei n° 14.133/2021; Decreto Municipal 20/2022; Decreto municipal 26/2024 e Decreto Municipal
28/2024

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 75, Inciso II, da Lei n” 14:133/2021

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de Mobiliários para a Praça da Bíblia.
LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove reais e

cinquenta centavos).
EMAIL OFICIAL: licitac5esíS)curiuva.pr.aov.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
DATA DA SESSÃO: 17/06/2024.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: https://bll.orq.br/ - Plataforma: BLL - Compras
HORÃRIO DA FASE DE LANCES: das 09h00mln até às 16h00min
EDITAL: http://vww.curiuva.pr.aov.br/index.php?sessao=b0546033683mb0

Q

0 Município de Curiúva, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 76.167.725/0001-30, torna-se público que

realizará, Dispensa Eletrônica, na hipótese da dispensa por limite, nos termos do art. 75, Inciso II. da Lei n°

14.133/2021, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, LC 123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Mobiliários
para a praça da Bíblia, detalhado no termo de referência.

A contratação será realizada conforme tabela constante

^ 1.3. O critério de julgamento adotado será o previsto no preâmbulo, observadas as exigências contidas neste
Edital de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

1.2. no Termo de Referência.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do sistema BLL - Compras.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no https://bll.org.br/, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

icr
Br^
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Poderão participar deste certame as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste

certame e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.

2.3. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de interessadas:

a) impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná;

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal,

direta ou indireta, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a

reabilitação;

c) que mantenham vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

^ d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 8.404/1976, concorrendo

entre si;

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista,

f) que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de

funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação,

em face da vedação estabelecida pela Resolução n° 229/16 do Conselho Nacional de Justiça;

g) cooperativas e empresas reunidas em consórcio, conforme justificativas abaixo;

2.3.1. O impedimento de que tratam as letras “a” e “b” do item acima será também aplicado à licitante que atue

^ em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante.

2.3.2. O impedimento que trata a alínea "g” é devido, pois as empresas atuantes no mercado têm, sozinhas,

condições de fornecer o objeto da contratação e de suprir os requisitos do Termo de Referência, concorrendo

entre si.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forma deste item.

Alo 0'ic ?Jt oorn Certifcudo D ciitai paarão ICP Brasil, Assrado Elelronicamente e PüoJicado fx)r
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, cadastrará por meio do

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço e marca vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

e/ou prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Edital de Dispensa Eletrônica, assumindo o proponente o compromisso de

fornecer os produtos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

^ 3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim" ou “não” em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações;

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar n° 123, de 2006, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

Q
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3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

previdência social, de que trata o art. 93 da lei n° 8.213/91.

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,

com 0 registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção

respectiva deste Editai de Contratação Direta;

^ 3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital.

4. FASE DE UNCES

4.1. A partir do horário e data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou do grupo (conforme assinalado no preâmbulo

^ deste edital).
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos

como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta. No caso de previsão de intervalo

mínimo, o mesmo estará disposto no termo de referência.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.
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4.5. Caso 0 fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com 0 ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 5.2.2. A

negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação. 5.5.

Será desclassificada a proposta vencedora que;

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar

a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de preços ou menor lance que: 5.6.1 For

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
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respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de

trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de exeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeqüibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas:

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subseqüente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua

continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Edital de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de

lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto á existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de empresas inidôneas do Tribuna! de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná - httDs://porta!datransDarencja.aov.br/sana)es/consulta?cadastro"1%2C2;

u
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b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas -

httí)s://portaldatransparencia.gov,br/sancQes/cQnsuita?cadastro-1%2C2:

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

6.2.1.12. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor será verificada em sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de prova, para fins

de habilitação.

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. 0 fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (quando

exigido).

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

Q
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6.8. Havendo necessidade de analisar nninuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA DEVIDAMENTE ADEQUADA AO ÚLTIMO

LANCE

7.1. A licitante mais bem classificado terá o prazo de 2 (duas) horas para enviar proposta adequada ao último

Q lance ofertado após a negociação realizada, a contar da solicitação do condutor do certame, no sistema
eletrônico.

7.1.1. É facultado pela Administração, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita

no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.2. A não apresentação ou apresentação da proposta adequada fora do prazo previsto, acarretará a licitante;

a) Desclassificação da proposta:

b) Perda do direito da homologação do objeto a seu favor;

c) Aplicação das sanções cabíveis ao caso, compreendendo:

i. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposía/contrato;

ii. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por

prazo não superior a 2 (dois) anos.

7.3. A proposta ajustada, deverá:

7.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,

7.3.2. Conter razão social da empresa, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço, telefone, email,

7.3.3. Conter prazo de execução dos serviços/entrega dos produtos,

7.3.4. Conter prazo de validade da proposta,

7.3.5. Conter o nome, RG, CPF e assinatura do responsável legal pela empresa licitante,

7.3.6. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento

(facultativo).

%
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7.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso, onde todas as

especificações, o vinculam a Contratada.

8. CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

aceitar instrumento equivalente, Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei

n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses.

8.5. Na confecção da Nota de empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do

contrato.

9. SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da

Lei n° 14.133, de 2021.

9.2. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR não interfere no seguimento

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

público.

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudi catário, observando-se o procedimento

previsto na Lei n"^ 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

9.4. As sanções estão previstas no contrato:

ià
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9.4.1. Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no edital e no Contrato, apresentar documentação

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal de além de ter o cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n°

8.666/93, se sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa;

a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível juntamente com

0 cumprimento da obrigação. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em relação a

daía prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 3070 (trinta por cento), do valor total do Contrato,

independentemente de ter causado prejuízo significativo a AdministraçãoPública Municipal:

a.1) multa compensatória de 207o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de

quaisquer de suas ciausulas, exceto no caso de atraso na execução do objeto sobre o valor do fornecimento

não realizado (alíneas “a” e “c”);

a.2) A INEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (trinta por cento)

DO VALOR TOTAL DESCRITO NO CONTRATO, se injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua

rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria

municipalidade; e,

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021.

9.4.2. As multas previstas não tem caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o

pagamento delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato

punível venha acarretar ao Município.

9.4.3. As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que

assiste 0 Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

9.4.4. Os valores básicos das multas a serem cobradas pelo Município serão cobrados através documentos

emitidos pela municipalidade.

9.4.5. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e, caso não

sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.4.6. A penalidade de multa será aplicada de ofício ou por provocação, peio responsável da Secretaria

solicitadora do objeto.

9.4.7. A pena de muita será aplicada cumuiativamente com as demais sanções previstas neste Edital, cabendo

ao MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, reduzir o

percentual da multa a ser aplicada.

9.4.8. A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada (aplicação do

princípio dies interpeifat pro homine. previsto no arí. 397 do Código Civil).
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10. DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E RECURSO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 10.3.1. A

concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e deverá ser motivada pelo pregoeiro,

nos autos do processo de licitação.

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

10.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § E do art. 17 Lei

14.133/21, da ata de julgamento.

10.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

Inabilitação do licitante;

10.7.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoa! ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.11.1. A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

10.12. A impugnação, pedido de esclarecimento e recursos poderão ser realizados por forma eletrônica,

através do e-mail: !icitações(gcuriuva.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Avenida

Antonio Cunha, 81, Centro, Curiúva/PR ou encaminhados em campo próprio do sistema (quando permitido).

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Em caso de dúvida, os interessados deverão contatar a autoridade requisitante, no endereço Sala de

licitações, localizada Avenida Antonio Cunha, 81, Centro, Curiúva/PR, no horário de expediente ou pelo e-maii:

liciíações@curiuva.pr.gov.br, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários.

Q

O

11.2. O Aviso do

Alo Ofic aí com Cerl.ncatio Digital paarão ICP Brosil. Assir-ado Elolronicamsntc e Puolicsdo por

MUNiCínO DE eURlOVA CNPJ 7B^-b772'xí,'0001-30 em 1"/06/2O24
Av Anión:0 Cunha. 81 - Fone. (43) 35'lõ-1222 - CEP 8'-‘-2SO-000 •- Cdriúva - nstado <Jo Parará

ítue visualizado através do Órgáo Ofidal Eletrônico do
■Jfasrí

A Prefeitura de CurlCiva da gaiantia da.ajtnnticidade deste dücur^fcr.K

.. siie.www.curEuva.pr.gov.br.:



000109
MUMCÍPIODEÓRGÃO OFICIAL

ELETRÔNICO cüRiyvÂ
NOXÍ I Publicação 123181 terça-feira, 11 de junho de 2024 [ Criado de acordo com a Lei Municipai 1205/2013

Edital estará disponibilizado nos seguintes locais: no Portal Transparência do Município e Diário Oficial do

Município.

11.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Administração poderá:

11.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data:

11.3.2. Valer-se. para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, prívileqiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas ás

condições de habilitação exigidas.

11.3.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 11.3.3.

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

11.5. As providências dos subitens 11.3.1 e 11.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

11.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.

11.7. Caberá ao fornecedor acompanharas operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

11.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

11.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasíiia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao

procedimento.

11.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

11.11. As normas disciplinadoras deste Editai, de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.12. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo de contratação.
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11.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

11.14. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO iV-MINUTA DO CONTRATO

Curiúva/PR, 11 de junho de 2024

Q

Aline de Almeida Freitas

Agente de Contratação

Q
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇO

Tendo em vista a DISPENSA DE LICITAÇÃO 05/2024, e seus anexos, que tem como objeto a Aquisição de
Mobiliários para a Praça da Bíblia, venho através desta, apresentara seguinte proposta,

a) Nosso preço global para o fornecimento dos mobiliários é de ( ).

b) DECLARAÇÕES
1. Declaramos que o preço global por nós ofertado será para o fornecimento dos mobiliários, conforme todas as

exigências do memorial descritivo disponibilizado.

Q 2. Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-físico financeiro, prazos,
medições e pagamentos parciais;

3. Declaramos que o preço unitário e o preço global da proposta compreendem iodas as despesas relativas à

completa execução dos serviços, incluso o fornecimento de toda a mão de obra necessária, encargos sociais,

assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes;

4. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 90 (noventa) dias;

Assinatura da representante legal

(CNPJ- CPF)

Ü

Br^if
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ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica:

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.Dortaldoempreendedor.aov.br:

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EiRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filia! ou agência;

Q 1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geraí da Fazenda Nacional.

2,3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2,4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

^ certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

^ Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 2.5 prova de inscrição no cadastro de

contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em

cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. prova de regularidade com a Fazenda Munlcipar do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre

2.8. caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente/na forma da lei;

ICF
Brasis
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3. Qualificação Técnica

a) Prova de registro ou inscrição da empresa, bem como dos responsáveis técnicos no (CREA/ CAU), com

validade na data limite de entrega da documenta'ção'e da proposta,

b) Comprovação de o proponente possuir em seu. quadro de funcionários ou como prestador de serviços, na
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior da área de Engenharia Civil ou
Arquitetura e Urbanismo, o qual será obrigatpriannente .0 profissional detentor de Certidão de Acervo Técnico

(CAT) expedido pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços de características similares ou

superiores às do objeto deste Edital, mediante a apresentação dos seguintes documentos em cópia
autenticada e/ou cópia simples acompanhada do original para autenticação durante a sessão:

b.1) No caso de vínculo empregaticio: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem 0 número de registro e a
qualificação civil e contrato de trabalho);

b.2) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro de

Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;

b.3) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço com firma reconhecida,

c) Comprovação de aptidão do profissional vinculado a empresa proponente por execução de obras ou
serviços mediante a apresentação de Atestado ou Certidão de obras com características e dimensões

semelhantes aos objetos deste edital objeto desta licitação - com chafariz e esculturas, fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA ou CAU, podendo somar mais de uma

ART.

d) Apresentar um ou mais atestado(s) de capacidade técnica-operacional que comprove(m) que a licitante
tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federai, estadual,

municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de características técnicas
similares ou superiores ao objeto desta licitação - com chafariz e esculturas, os quais deverão estar assinados
pela contratante.

d.1) A comprovação a que se refere 0 item acima poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades
realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser 0 licitante;

4. Qualificação Econômica Financeira

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica,
contendo expressamente 0 prazo de sua validade. Em caso de omissão da validade da certidão, ter-se-á como

válida 0 prazo de 60 dias a contar da data de sua emissão.

Q

Q

5. Declaração Unificada Anexo III.

ICP
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ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA

À Prefeitura Municipal de Curiúva/PR
Referente: Dispensa de Licitação n° 05/2024

, inscrita, no CNPJ n'"

representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, que:

a) Nossa proposta econômicas compreendem a integraiidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas,

b) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores

c) Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da lei complementar n° 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

d) Está ciente e concorda com as condições contidas no processo de dispensa e seus anexos

e) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência
social, de que trata o art. 93 da lei n° 8.213/91.
g) Não emprega menor de 18 anos em trabalho coturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do artigo 7°, XXXIII, da

constituição;
h) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n“ 123, de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do

art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

i) Não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
O j) Não fomos declarados inidôneos nern impedidos de licitar oü contratar no âmbito da Administração Pública

^ direta e indireta (todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios)).
k.1) OPÇÃO 1 ( ) - Que me enquadro como MPE e, nesta condição, declaramos que no anocalendário do
corrente ano, não celebramos contratos cujo valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei °
14.133/2021.

k.2) OPÇÃO 2 ( ) - Que não nne enquadro corno MPE ou no ano-calendário do corrente ano, celebramos

contratos cujo valores somados extrapolam a receita; bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

vem pelo seuA empresa,

Q

Local e Data

Licitante e CNPJ

ICI
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

Os signatários deste instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CURIÚVA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n.° 76.167J25/0001-30, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, em

pleno exercício de mandato e funções, NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de
identidade com o RG sob o n.° 4;286.296-7 PR e o CPF sob o n.° 605.580.409-34, residente e domiciliado nesta

cidade, na Rua Presidente Castelo Branco, 262, ne-ste ato denominado simplesmente Contratante, e de outro
lado a empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado com sede XXXXXXXXXXX CEP XXXXXXXXXX,
em XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ.sob o n.° XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXXXXX ,
portador da cédula de identidade com o RG sob -o. n.°:: XXXXXXXX e CPF sob o n.° XXXXXX, neste ato

denominado simplesmente Contratada, tendo em .vista q que consta no Processo n° XXX, e em observância às

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n° xxx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a

Dispensa de Licitação n. 05/2024, parte integrante.deste contrato, compreendendo:

1.2. O valor total da contratação é de RS.
descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrurriento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O edital de Dispensa de licitação n°05/2024, Processo Administrativo n°22/2024 .

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Habilitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao

objeto deste contrato, estão previstos no Anexo iV - Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124

da Lei 14.133/21.

Q , nas condições estabelecidas no editai de licitação

compreendendo os valores unitários

Q 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ^ na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124

da Lei 14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará direíamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para

este fim. A fiscalização do contrato será exercida peío 0(3) Sr(a): Douglas Delfino.

2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando 0 que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.0 fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

dfííSÍís
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2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual. ’ ; ' .

2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento

provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu- acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,

quando verificado o cumprimento das exigências de.caráter técnico;

b) definitivamenie, por servidor ou comissãadesignada pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais; .

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com

4^ verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o

contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): Osmário Maia de Miranda Junior.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRÂTAÇÂO
4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios previstos no
instrumento convocatório.Q

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os^ constantes no Anexo V - Termo de Referência, item 6.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fíxüã è irreajusiáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado. - :‘
6.2. Após 0 interregno de um and, e índependentemeníe de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, peio Coníírataníe, do índice INPC exciusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da ánuàíidade

Ato Onnnl cc/^i CfD.iCiáLío Oi-ja-ai üior.^ão IC;-' /'swnario frJeironií.afTierue e Publicado por
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6.3. Nos reajustes subseqüeníes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação'^do'(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divuigado(s) o(s) ;índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) indiòe(s) utií)zado(s)para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser uti!izado('s), ’será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor'remanescfentéi por méio de termo aditivo.

6.8. 0 reajuste será realizado por apostila mento', nós termos previstos no art. 136 dá Lei 14.133/21.

6.9. Nos termos do art. 134 da Lei 14.133/21, os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos,

conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão

sobre os preços contratados. . - , .

-í■ ''v,

Q

7. CLÁUSULA SÉTIMA -OBRIGAÇÕES pO GQKitRÁTÂNTÈ e CONTRATADO
7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV - Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da

Lei rf 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo lí-B

do Título XI do Código Penal.

9.2. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR não interfere no seguimento

regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa júrídica, com ou sem a participação de agente

público.

9.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório-e a ampla defesa ao fornecèdór/adjudi catário, òbservando-se o procedimento

previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

9.4. As sanções estão previstas no contrato:

9.4.1 Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no editai e no Contrato, apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de seu objeto, não mantiver a

Q

i

AU) Onaal com CerdriGadoOígitei^padFâo.tGP-eíasí*. ^\b5irlüco tleíronicamenre e Puijticado po'
■ r- MUNl.GÍP.{0''OE^GORIÚVA:CNf?UiZ6-C7;'25/0001-30 om 1 •'06/202/:
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proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal de

além de ter o cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° Lei n° 14.133,

de 2021 e , se sujeita às seguintes penalidadesí-garantida a prévia defesa:

a) multa moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível juntamente com

0 cumprimento da obrigação. A multa incidira a"cadâ novo pèríodo de 30 (trinta) dias de atraso em relação a

data prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do valor total do Contrato,

independentemente de ter causado prejuízo significativo d Administracão Pública Municipal:

a.1) multa compensatória de 20% (vinte por efènto) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de

quaisquer de suas clausulas, exceto no casó de atraso na execução do objeto sobre o valor do fornecimento

não realizado (alíneas “a” e “c”);

a.2) A INEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (trinta Dor cento)

DO VALOR TOTAL DESCRITO NO CONTRATO, se injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua

Q rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

dependendo da natureza e gravidade da falia, consideradas as circunstâncias e interesse da própria

municipalidade; e,

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 14.133/2021.

9.5. As multas previstas não tem caráter compensatório, porém, rnoratório, e consequentemente o pagamento

delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha

acarretar ao Município.

9.5.1 As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que

assiste 0 Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

9.5.2 Os valores básicos das muitas a serem cobradas, pelo Município serão cobrados através documentos

emitidos pela municipalidade,

9.5.3 O valor da multa aplicada será retido doa pagamentos devidos pela Administração Municipal e, caso não

sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

9.5.4 A penalidade de muita será apÍicada' de; ofício ou'por provocação, peio responsável da Secretaria

solicitadora do objeto. ’ '

9.5.5. A pena de multa será aplicada cumuíativarneníe corn as demais sanções previstas neste Edital, cabendo

ao MUNICÍPIO, em face de:menür gravidade-do fato e.mediante moíivação.da autoridade superior, reduzir o

percentual da multa a ser aplicada.. , ' :

9.5.6 A mora no cumprimento de obrigações contratuais Independe de notificação da contratada (aplicação do

princípio dies interpellat pro homine, previsto no art. 397 do Código Civil).

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

Q

ICP
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10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

10.2. Constituirão motivos para extinção do cpntrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações: . . ,

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos; ^ "
il - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;:-- '

líl - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de

concluir 0 contrato: ■

ÍV - Decretação de falência ou de insolvênçia civil,, dissolução da vSocíedade ou-falecimento do contratado; V -

Caso fortuito ou força maior, regularmènte comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do

Ü anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou

impossibilidade de liberação dessas áreas; . . .

VIII - razões de interesse-públíco, tustificadas'psia autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - Não cumpríménío das obrigações relativas' a; reserva de cargoé prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § T do Art. 131 da Lei n°
14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV-Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaríamente, segundo as disposições contidas na

Lei 8.078, de 1990 - Códigò de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Q

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipiina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de

2021.

13.2. O Contratado é óbrígado^á áceifar; nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários; aíeolirhitè dê25%’ fviníeecihdo cehío) do valor inicíaratualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração dò'contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma dò árí. 136 da Lei 14.133, de 2021.

.í
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1. A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio (email) entre as

partes.

14.2. A contratante define como oficiai o seguinte e-mail comprasi^curiuva.pr.goy.br
14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-maii informado pela contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS Pt^TlCÃS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no'editai de Íiciíação.'
^

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLldAÇAO ’ " ^^
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar'a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei n" 14.133/21. ^ '

Q 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO
17.1. É eleito o Foro da Conriarça de Currúvá/PR para dirimir os iitígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação, conforme arí. 92, §E da Lei n° 14,133/21.

Cürííjè/pR/& de 'xxxx de 2024'

NATA NAEL MOURA DOS SANTQS

Prefeito Municipal
Contratante

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante Legal
Contratada

Q Testemunha
NOME:

CPF:

Testemunha

NOME:

CPF: ' '.-IV''

; •

Visto da Assessoria Jurídica

NOME:

OAB

ICf»
Brasil

Ato orinal rorn Ctiau'oacto i; qital DScJrão^CP Bra»!. Assinado Elplronicsmiíme e Publicado por
Mun ctcio cukiuva.gnpj

• Av Antònic Ounha - Fone (43; 3.b4lCi;22^-.C>. =

A Frcfeilurn de Cuntiva do garsrstia^. . ...Ll-iiucvcTíJp o«r.te âpíun ..■n .'vi06 qüé v
üito wwvurCJiiuvu, V’

72.V00Qí:.'30 err 11 '06/2024
ô4-260-bô0 - Cjnuvíi - hslado do Parará

sdaL^acvO através do Ó'Cão Oficiat Flsfônico do
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ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA SOLICITANTE

1.1 Secretaria Municipal de Administração e Planejamento Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.

OBJETO

1.

2.

2.1 Itens de mobiliário a ser colocado na praça no fim da Rua Domingues Bonin, esquina com a Avenida

Antonio Cunha, chamado aqui de mobiliários praça da bíblia.

3. JUSTIFICATIVA

3.1 Função soda!
Q

O benefício social se relaciona com as possibilidades qué as praças oferecem à população. De um simples
gramado sombreado, à íocais com quadras e jardins projetados as praças oferecem oportunidades para quem
deseja relaxar, praticar uma atividade e um iocal de interações, características básicas da vida urbana ao ar

livre.

Criação estética

A criação estética advérn do fato que uma praça pode adquirir diferentes tipologias, uma praça da bíblia que

nos remete a pensar, uma praça jardim assume um sentido de contemplação do paisagismo em locais onde a
circulação é priorizada. Ou seja, elas são capazes de criar essa diversificação da paisagem construída e

participar do embelezamento da cidade.

Ação educativa

Por se constituírem de um espaço publico as praças podem funcionar como um local propicio para atividades
educativas. Tanto para ações governamentais em campanhas contra as drogas, a favor de um transito mais
seguro, contra epidemias, etc, quanto para escolas que desejam realizar o desenvolvimento de atividades
extra-ciasse e de programas de educação ambiental.

Bem estar psicológico

As praças ao fornecerem todos esses aspectosjatüám em nossa formação como indivíduo. Além disso, as
praças são responsável por gerar a sensação de bérn estar nas pessoas. Qüahdo estamos em contato com os
elementos naturais dessas áreas, aõ realizar atividades físicas em espaços abertos, nosso sistema nervoso
fica mais relaxado, criando esse benefício de um iocaí que funciona como aníl-estresse dentro dos
estressantes centros urbanos.

ESPECIFICAÇÕES TÉG^iiCÂS/VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO4.

/Uo Our ni cc.r” CeM ''■•tio rji'i'l'jl iri' fVaf»; .-\t. vi' 'lUo biolronicciinciiíc c Pjrjhcadopor
MUNíOíPXj De CJrtUiV.i CHPJ f.ODl .V cn ^ '/06..áÍJ2-l

'A, Afiijno Cunha. fii ~ {-fZ) 354:j-l2?íl - .TFP - CüriüV^vi- tstariodo Paraná

. inn iciin-f-, u .c'e qjc vsual ,'£VCo aravés uo Ó:gáo Oficial Elnti-ônicn do;Â Preft-; íura dn Cunúví-i na art -i
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4.1 ITENS, QUANTIDADES E DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

médiaORÇ02 ORÇ 03 ORÇ 04DESCRIÇÃO DO ITEM. ORÇ 01PeçasQnt

Pergolado composto por 04

pilares 0,15 x 0,15 x 3,50 m, 02

vigas 3,50 X 0,23 cm de altura

e 08 viguetas 3,36 x 0,16 m de

altura, altura total 3,21m,

sendo 50 cm enterrado e

R$ R$ R$R$
R$ 18.752,501 Pç.

17.500,00 18.120,00 21.000,0018.390,00

2,71m externo ao solo.

Escultura ' representando á'

bíblia medindo 2,15m dé

comprimento, i,45m de 9.49Gf>00

altura, largura variável.
Lixeira em concreto armado

com cesto em ferro porta saco

de lixo, tampa em prfv

polímero reforçado èm fibra i 3.900,00
de vidro, com íogomárça C, 1
altura 95 cmi i

.

R$ R$R$
R$ 8.990,00 R$ 9.735,001 Pç.

11.250,009.2io;oo

Q
R$ R$

R$ 3.816,00 R$ 2.726,50R$ 1.590,001 Pç.
1.600,00

Banco sem encosto, com

dimensão I,40x0,40x0,50m de

altura, pé com formato de

arco, ralo 0,49.m em cimento
natural.

R$ R$
R$3.180,00 R$ 2.105,50R$ 1.212,001 PÇ-

1.250,002.780,00

R$ 33.319,50

4.2.1 0 valor estimado da contratação será de aproximadartlente R$ 33.319,50 (trinta e três mil trezentos e dezenove

reais e cinqüenta centavos).

4.2.2 A contratada, deverá emitir nota fiscal eletrônica idêntica às informações contidas na nota de Empenho.

^ 4.2.3 Deverá recolher todos os tributos obrigatórios no corpo da nota fiscal.

4.2.4 0 pagamento será através de transferênoia bancária.

4.2.5 Para o pagamento a.contratada deverá possuir conta corrente jurídica (em nome da empresa), como os

mesmos dados da, ata/contraío. • ; - .,

4.2.6 0 pagamento será'efetuado'em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento definitivo dos

produtos. ■. r - . :

4.2.7 Caso o forneoimento seja recusado-ou o doGumenío fiscai apresente incorreção, o prazo de pagamento,

será contado a partir da data de regulariz.a<;ão do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento.

nainen-.c c Publicado porAto CMcal co'v, D'oilal pacráo IGP B^^.sil Asímafio t(e:f

riS; nüFmJVA GNPI 71S'G772n'r;0e)'-30 '1;ü6-2024

Av A'i.áno Cunha 8* - 8^5*80-000-CLinúva-• hst-ido do Pa-aná
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PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA5.

A Empresa fica obrigada a entregar o produto-da forma solicitada pelo setor requisitante após envio do

empenho em ate 60 (sessenta) dias corridos. Neste caso deverá ser entregue a quantidade total solicitada no

empenho, exceto nos casos que poderá ocorrer o fracionamento a critério da Contratante.

A solicitação será feita através da Nota de Empenho. O envio da Nota de Empenho à CONTRATADA

poderá ser efetivado via e-mail ou qualquer outro meio de comunicação.

O objeto deverá ser entregue até 60 (sessenta) dias, contados da data de recebimento da respectiva

nota de empenho.

5.2.1 É de responsabilidade da contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, tributos,

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

5.2.2 O descarregamento dos produtos é de inteira responsabilidade da contratada, que deverão dispor de

pessoal para o descarregamento, arcando com todos os-custos na contratação de pessoal para auxiliar no

processo. - . L ,

5.2.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo'dé validade garantia do conjunto de mínimo 12 (doze)

meses contra defeitos de con.sífüçâo einstalaçãoT'

A entrega dos itens será nos endereços informados pela Secretaria Municipal neste caso - Praça finai

da Rua Domingues Bonin esquina com Avenida Aníonio Cunha.

O prazo da referida contratação será vigente até o fornecimento total dos produtos licitados ou de

5.1

5.1.1

5.2

Q

5.3

5.4

31/12/2024.

5.6 Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, atender eficazmente às finalidades que

deles natural mente se espera conforme determina q Código de Defesa do Consumidor.

Q
6. OBRIGAÇÕES

6.1 ACONTRATADApbriga-sea: , , •

6.1.1 Efetuar a entrega, dos bens em perfeitas .condições, no ..prazo e local indicados pela Administração, em

estrita observância das especificações do Editai,,e, da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando fc-r o caso, do manual do usuário, com versão em

português, e da relação da rede e.de assisíência.técnica autorizada.

rr~-í>

AiaOfic alcorr» CortiflcodoDigilal pac}?3C> ICP Bra«-I, A.sBirado hlelronicamrinie e Puolicado por
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6.1.3 Responsabi!izar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n"" 8.078, de 1990).

6.1.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de dois (05) dias corridos, o

produto com avarias ou defeitos.. ,

6.1.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.

6.1.6 Manter, durante toda a execução do çQntrato, am compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas najicitação. ,

6.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem. mesniQ parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

^ 6.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.1.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desíocamentò de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

6.1.10 Obedecer às-espedficaçôes dos produtos, observando a qualidade e prazos exigidos no edital, bem

como a marca constante na proposta apresentada. .

6.1.11 Responsabilizar-se pelo transporte itos produtos até os locais indicados pela contratante, como também

pelos custos a ele inerentes.

6.1.12 Entregas os materiais no prazo estabelecidos no termo de referência.

6.1.13 Colocar a disposição da contratante todos os meios necessários à comprovação da qualidade e

operacionalidade dos bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações.

6.1.15 Responsabiüzar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, por sua culpa ou

dolo, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela

contratante.

6.2 O CONTRATANTE obriga-se:

6.2.1 Receber provisoriapiente o material, disponibilizando local, data e horário e dar o aceite caso os bens

estejam de acordo com todas as especificações do Editai e ira Proposta. , .

6.2.2 Verificar minuc-iosamente, no prazo íixadp, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da pfoppsta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.
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6.2,3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

6.3 As demais obrigações pertinentes serão exclusivamente ao objeto da licitação, a ser estabelecido pelo

Departamento de Licitações em relação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, conforme legislação aplicável.

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO7.

0 objeto será recebido;7.1

7.1.1 Provisoriamente em ate 01 (um) dia útil, a partir da notificação do contratado, para efeito de posterior

verificação da conformidade do produto com a especificação. Se for'constatada qualquer desconformidade com

a especificação, a contratada deverá substituir ds produtos,‘no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir

do recebimento de comunicado formal da contratante, sem qualquer ônus ao Município.

^ 7.1.2 Definitivamente, após o prazo acima mencionado mediante verificação e constatação de que o produto

adequando está de acordo com as especificações do Edital.

7.1.3 A administração rejeitará, no todo ou ern parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos

do Edital e seus anexos.

7.1.4 O não cumprimento das condições dispostas no item acima acarretará a anulação do empenho bem

como a aplicação das penalidades previstas no edital.

8. HABILITAÇÃO

8.1 Apresentaçãode documentosnecessáriose exigiveis por parte da Licitante, necessários à habilitação

ao certame, a serem estabelecidos pelo Departamento de Licitações.

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTASQ 9.

No julgamento e classificação das propostas.serão adotados o critério de menor preço por item, sendo

levados em consideração também, critérios objetivos definidos río Editai, que não deverão contrariar as normas

e princípios estabelecidos na Loi rf-14-133/2021, ,

9.1

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A dotação orçamentária a ser utilizada a aquisição dos bens acima descritos será fonte de pagamento:
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11. DA FISCALlZAÇAO

11.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo, ^do responsável Sr. Douglas Delfino , o qual terá entre outras

as seguintes atribuições:

11.1.1 Verificar se o fornecimento está sendo cumprido nos termos do Edital, seus anexos e Contrato, assim

como dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao Gestor do

Contrato para providências cabíveis.

11.1.2 A fiscalização de que ,trata este item não, exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou dè seus agentes e prepostos.

11.1.3 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.1.4 Será responsável pela gestão do Contrato Sr. Osrnario Mala de Miranda conforme indicado no

documento de formalização de demanda. , ;
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